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O presente trabalho teve como objetivo geral investigar o processo de produção de 
pesquisas desenvolvidas pelos Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição do 
Escolar - CECANE. Foi realizado um estudo de caráter exploratório, descritivo e de 
natureza qualitativa com base na realização de entrevistas junto ao universo dos 
coordenadores gestores do Programa Nacional de Alimentação Escolar e aos 
coordenadores de gestão desses Centros, tendo como núcleos direcionadores: 
demandas, princípios e definições das linhas de pesquisa do CECANE, papel dos 
CECANE no desenvolvimento do PNAE, e desdobramentos das pesquisas 
realizadas. Na análise dos resultados, foi observado não existirem princípios e 
definições concretas, nem fluxo de demanda delimitado para as linhas de pesquisas. 
Evidencia-se o reconhecimento por parte dos CECANE, da sua função de 
protagonista e de apoiador na execução da política pública de alimentação do 
escolar, de interlocutor entre o FNDE e a gestão municipal e estadual do programa. 
As pesquisas realizadas verificam a capacidade de os seus resultados contribuírem 
para o aperfeiçoamento normativo do programa, e a aplicação dos seus resultados 
no planejamento de atividades do CECANE e da gestão central. Assim, fica patente 
a necessidade de uma redefinição por parte da gestão do programa das formas e 
das condições para publicação dos resultados das pesquisas. Conclui - se que são 
necessárias mais definições em todos os aspectos da execução de pesquisas pelos 
CECANE, para que a gestão e os CECANE possam explorar o potencial dos 
trabalhos para o desenvolvimento do programa. Como produto do estudo, foi 
elaborado um manual de orientação, contendo um fluxo de pesquisas 
FNDE/CECANE, a ser entregue ao FNDE. 
 
Palavras - chave: 1. Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição do Escolar 
2.Pesquisas desenvolvidas pelos CECANE 3. Utilização das pesquisas pelo 
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The main objective of this research has been to investigate the process of research 
production developed by the Collaborators Centers of Food and Nutrition for 
Students - CECANE. The study conducted was of an explorative, descriptive, and 
qualitative nature based on interviews with coordinators of management of the 
National Program of the Food and Nutrition for Students, as well as interviews with 
coordinators of management on the local level. The nucleous of this research was as 
follows: Demand, the principles and definition of the direction of research performed 
by CECANE, the role of CECANE in the development of PNAE, and the spread of the 
information derived from such research. The analysis of the results of such study 
does not present any concrete basis or direction, neither does it present any 
systematic and well difned demand for such line of research. This is evidence that 
the CECANEs recognize that their role in the execution of Public Politcs of Food and 
Nutrition for Students is self evident, given its role of linking the state and federal 
level. Such research also helps to reinforce and elaborate the laws of the National 
Program, as well as allowing the CECANEs to self organize. In regards to the spread 
of the results of such research, the need for a more active role on part of the federal 
government in defining the manner in which the results may be apropriately spread 
becomes clear. It is thus concluded that all aspects of research performed by the 
local level, and the distribution of the results therof, need significant improvement. 
Such improvement may be achieved through the help of the Federal government in 
redefining how the results of such research may be spread, a process that will 
certainly aid in ensuring that CECANEs perform their tasks to the maximun potential. 
As a result of this study, a manual was designed to provide a manual of guidence to 
the functioning of these centers. 
 
Keywords: 1. Center of Collaboration of Food and Nutrition School (CECANE), 2. 
Research developed by CECANEs 3.Use Research developed by CECANEs for 
National Program School Feeding. 4. National Program School Feeding (PNAE). 
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1.1 NA TRAJETÓRIA DA PESQUISADORA, AS ORIGENS DA PESQUISA. 
 
Sou nutricionista, com especialização em Saúde Materno - Infantil pela 
Universidade de São Paulo (USP). No período inicial desta pesquisa atuava no 
Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANE) da 
Universidade de Brasília, como coordenadora da implantação do projeto do Centro 
de Referência. A partir de fevereiro de 2011, exerço a função de coordenadora 
técnica da Área de Alimentação e Nutrição do Escolar – COTAN-FNDE. 
Na minha carreira profissional, atuei em diversas áreas da Nutrição, com forte 
concentração na área de Saúde Coletiva, especialmente voltada para o 
desenvolvimento, implantação e implementação de políticas públicas das áreas de 
saúde e da educação. Em 2003, tive a oportunidade de aproximar - me 
estreitamente da área de alimentação e nutrição do escolar, ligada à Coordenação 
Geral do Programa Nacional de Alimentação do Escolar (CGPAE) do FNDE. 
Naquele ano de transição política, com a assunção do Presidente da República que, 
em seu discurso de posse, assumia a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
como uma das suas prioridades políticas, participei do grupo de articulação para 
definição do perfil do coordenador da CGPAE, por entender que este Programa tinha 
forte vínculo com SAN e grande potencial a ser desenvolvido para essa área. 
Coordenei um projeto desenvolvido pela Coordenação-Geral do Programa 
Nacional de Alimentação do Escolar, CGPAE/PNAE/MEC, na área de Educação 
Permanente, denominado Capacitação dos conselheiros dos Conselhos de 
Alimentação Escolar, em municípios das regiões Nordeste e Centro-Oeste. Essa 
prática foi, profissionalmente, enriquecedora e permitiu-me vivenciar e compreender 
a multidimensão do Programa. Observei que a alimentação escolar transcendia o 
momento da oferta do alimento e simbolizava o resultado de um processo em que 
estavam inseridos aspectos sociais, culturais e econômicos de uma comunidade, 
expressos pelo comportamento da clientela escolar frente ao alimento oferecido na 
escola e todo o potencial para o desenvolvimento de práticas educativas naquele 
ambiente.  
Esses aspectos apontavam para a necessidade de aprofundamento dos 
estudos e das pesquisas sobre a concepção, os princípios e as diretrizes do PNAE, 
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o que foi concretizado em 2006, pela parceria do FNDE com instituições de ensino 
superior, na perspectiva de implantação de Centros Colaboradores de Alimentação e 
Nutrição do Escolar – CECANE. Passados dois anos do desenvolvimento dos 
trabalhos dos CECANE e analisando como a gestão do PNAE e os CECANE 
lidavam com os resultados dos projetos desenvolvidos, especialmente as pesquisas, 
entendi como necessário o aprofundamento deste tema, de onde surgiram os 
seguintes  questionamentos:  
O PNAE dispõe de princípios que orientem o desenvolvimento das pesquisas 
nos CECANE? 
Como o PNAE tem acesso a essas pesquisas? 
O PNAE dispõe de mecanismo sistematizado de análise dos resultados das 
mesmas? 
Como os resultados dessas pesquisas são incorporadas pelas áreas técnicas 
do PNAE? 
Como os CECANE acolhem as demandas de pesquisas feitas pelo PNAE? 
Como o PNAE retorna os resultados das pesquisas aos CECANE? 
O objeto deste estudo define-se, também, por metalinguagem, ou 
metapesquisa, já que se usa a modalidade de pesquisa para investigar as pesquisas 
e seus resultados. Assim, para examinar as indagações enumeradas, apresentam-
se, em seguida, no próximo capítulo, os objetivos gerais e específicos que norteiam 
o conteúdo do trabalho. No terceiro capítulo, o referencial teórico constitui o 
Programa Nacional de Alimentação do Escolar – PNAE e os Centros Colaboradores 
em Alimentação e Nutrição do Escolar – CECANE. O quarto capítulo versa sobre a 
metodologia da pesquisa, que inclui a população de estudo, o instrumento de coleta 
de dados, a análise dos dados qualitativos e o procedimento ético. O capítulo cinco 
analisa os resultados e a discussão com base nos três critérios deste estudo: 
demandas, princípios e definições das linhas de pesquisa dos CECANE; o papel dos 
CECANE no desenvolvimento do PNAE; os desdobramentos das pesquisas 
realizadas pelos CECANE. Por último, são feitas as considerações finais que 




















































Diante dos questionamentos expostos na introdução, apresentam-se o 
objetivo geral e os específicos que norteiam este estudo. 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
Investigar o processo de produção e utilização de pesquisas desenvolvidas 
pelos CECANE, procurando subsídios para o seu aprimoramento. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
1- Identificar os princípios que o FNDE utiliza para orientar o 
desenvolvimento das pesquisas pelos CECANE. 
2- Verificar como o PNAE solicita as pesquisas aos CECANE. 
3- Dimensionar o acesso às pesquisas desenvolvidas pela gestão do PNAE. 
4- Identificar os mecanismos de avaliação de pesquisas adotados pelos 
gestores do FNDE. 
5- Avaliar a utilização dos resultados das pesquisas pelas áreas técnicas da 
CGPAE/PNAE. 
6- Identificar como as universidades acolhem as pesquisas demandadas pelo 
FNDE. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE/FNDE 
 
O FNDE, Autarquia vinculada ao Ministério da Educação (MEC), tem a 
finalidade de captar recursos financeiros e direcioná-los para o financiamento de 
projetos educacionais, notadamente nas áreas de ensino, pesquisa, alimentação, 
material escolar, bolsa de estudos, observadas as diretrizes estabelecidas pelo 
MEC. Gerenciado pelo FNDE, está o Programa Nacional de Alimentação do Escolar 
que tem por objetivo atender as necessidades dos alunos matriculados na educação 
básica das escolas públicas e das escolas filantrópicas do país, de forma gratuita, 
durante a sua permanência na escola. Com isso, pretende favorecer o crescimento, 
o desenvolvimento o rendimento escolar e propiciar a formação de hábitos 
alimentares saudáveis. 
O governo brasileiro subsidia o programa com recursos próprios, por meio da 
descentralização financeira, com o repasse dos recursos da União diretamente para 
os estados, Distrito Federal e municípios, em caráter complementar. Esse repasse, 
destinado exclusivamente à aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação 
escolar. Sua execução é atrelada a princípios e diretrizes, que devem ser seguidos 
pelas entidades executoras, nas três esferas de governo. Os princípios do Programa 
são: universalidade, equidade, continuidade, descentralização e controle social. 
 
 
3.1.1 Histórico do Programa 
 
Desde os anos 30, as escolas se organizavam por meio de iniciativas 
particulares de cada unidade, denominadas Caixas Escolares, que forneciam 
alimentação a todos os alunos, ou apenas aos carentes, a critério de cada escola. A 
proposta das Caixas era, eminentemente, de cunho assistencialista, e, a partir dessa 
época um número relativamente expressivo de Caixas Escolares desenvolveram 
serviços de fornecimento de merendas e sopas escolares (CARVALHO, 2004; 
COIMBRA, 1982). 
De forma embrionária, o PNAE teve origem no início da década de 40, 
quando o então Instituto de Nutrição defendia a proposta de o Governo Federal 
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oferecer alimentação ao escolar, o que não se concretizou pela indisponibilidade de 
recursos financeiros. Na década de 50, surgiu o abrangente Plano Nacional de 
Alimentação e Nutrição, denominado Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição 
no Brasil. Foi no interior desse Plano Nacional que, pela primeira vez, estruturou - se 
um Programa de Merenda Escolar em âmbito nacional, sob responsabilidade 
pública. 
Em 31 de março de 1955, foi assinado o Decreto nº 37.106, e a referida 
Campanha passou a denominar - se Campanha Nacional de Merenda Escolar 
(CNME), já voltada para o atendimento em âmbito nacional. O Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado, oficialmente, em 1955 e é, hoje, o mais 
antigo programa social do governo federal na área de alimentação e nutrição.  
Desse período em diante, o Programa sofreu várias mudanças e, somente a 
partir de 1970, os gêneros alimentícios passaram a ser adquiridos no mercado 
nacional, dando início, efetivamente, à introdução de novos alimentos, inclusive os 
formulados, considerados alimentos de baixo valor nutritivo. O valor nutricional 
mínimo que o Programa buscava para a merenda escolar apoiava-se no texto do 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN - I) que definia a merenda 
escolar brasileira como “uma suplementação alimentar capaz de atender pelo menos 
15% das necessidades individuais diárias quanto aos principais nutrientes” 
(COIMBRA, 1982).  
A justificativa para essa porcentagem não ficou esclarecida. Porém, a 
explicação dada àquela época é que 2/3 da alimentação diária decorriam do almoço 
e do jantar, sendo o terço restante dividido entre o café da manhã e a merenda. Para 
os autores, parecia claro que toda a população brasileira tinha as três primeiras 
refeições em casa, e sobrariam apenas 15% para ser providos pelo Estado. Há outra 
versão, segundo a qual o número decorria de uma divisão dos 100 % de 
necessidades pelas 24 horas do dia. Dado que a criança passa 4 horas na escola, lá 
ela deveria receber 1/6 das necessidades diárias. Dessa forma, 15% foi a proporção 
fixada para a alimentação escolar e referendada pela Caracterização Operacional da 
Merenda Escolar (COMEB). Este documento tomou esse valor como parâmetro para 
todos os cálculos (COIMBRA, 1982), o que permaneceu até a última Resolução 
FNDE/CD nº 32, de 10 de agosto de 2006. 
Desde a sua criação até 1993, a execução do Programa deu - se de forma 
centralizada, ou seja, o órgão gerenciador planejava os cardápios, adquiria os 
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gêneros por processo licitatório, contratava laboratórios especializados para efetuar 
o controle de qualidade e responsabilizava - se pela distribuição dos alimentos em 
todo o território nacional. No inicio da década de 90, grande número de entidades de 
classe e movimentos sociais foram contrários ao sistema centralizado do programa. 
A adesão dos municípios seria voluntária, uma vez garantidos os pré - requisitos 
essenciais à administração do Programa, tendo em vista a extensão de atendimento, 
eficácia, consumo elevado de recursos financeiros e deficiências no controle da 
qualidade dos alimentos. Os alimentos oferecidos não se adequavam aos hábitos 
alimentares dos alunos; suas perdas e deterioração eram grandes, e a permanente 
descontinuidade do programa comprometia a universalidade e a equidade no 
atendimento aos beneficiários (SPINELLI, 2002). 
Em 1994, foi instituída a descentralização dos recursos para a execução do 
PNAE, por meio da Lei nº 8.913, de 12/07/94, mediante celebração de convênios 
com os municípios e com o envolvimento das Secretarias de Educação dos Estados 
e do Distrito Federal, às quais foi delegada a competência para atendimento aos 
alunos de suas redes e das redes municipais das prefeituras que não haviam 
aderido à descentralização. A consolidação da descentralização, já sob o 
gerenciamento do FNDE, deu - se com a Medida Provisória nº 1.784, de 14/12/98, 
que previa, além do repasse direto a todos os municípios e Secretarias de 
Educação, a transferência automática dos recursos sem a necessidade de 
celebração de convênios ou quaisquer outros instrumentos similares, permitindo 
maior agilidade ao processo. Segundo documento do Ministério da Educação 
(MEC/INEP, 1999a), a descentralização dos gastos da merenda escolar colocando 
os recursos na Escola para que ela administrasse sua compra e distribuição, evitaria 
desvio e desperdício e fazia parte das políticas que tinham como objetivo a 
qualidade da educação básica brasileira.  
A Medida Provisória nº 1979 – 19, de 02 de junho de 2000, uma das 
reedições da MP1984/98, propiciou grandes avanços ao PNAE. Entre eles, destaca - 
se a obrigatoriedade de que 70% dos recursos transferidos pelo Governo Federal 
fossem aplicados, exclusivamente, em produtos básicos em respeito aos hábitos 
alimentares regionais e à vocação agrícola do município, com vistas a fomentar o 
desenvolvimento da economia local. 
Outro grande avanço foi à instituição, em 02 de junho de 2000, em cada 
Município brasileiro, dos Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, como órgãos 
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deliberativos, fiscalizadores e de assessoramento para a execução do Programa. 
Isso aconteceu após a nova reedição da MP nº 1.784/98, sob o nº 1979 - 19. Assim, 
o CAE passou a ser formado por membros da comunidade: professores, pais de 
alunos e representantes dos poderes Executivo e Legislativo.  
Um aspecto importante nas suas diretrizes foi à publicação da Medida 
Provisória N° 2178 - 36 de 24 de agosto de 2001, que estabeleceu algumas das 
principais diretrizes do Programa. Entre elas, podemos citar:  
 
• Os repasses de recursos financeiros seriam suspensos quando não 
fossem aplicados os testes de aceitabilidade nem fosse realizado o 
controle de qualidade dos produtos adquiridos;  
• Os cardápios deveriam ser elaborados por nutricionistas, contando com a 
participação dos membros do CAE;  
• Os cardápios deveriam respeitar os hábitos alimentares da localidade, sua 
vocação agrícola e preferência por produtos básicos, dando prioridade aos 
semielaborados; 
• Na aquisição dos gêneros alimentícios, teriam prioridade os produtos da 
região, visando à redução de custos.  
 
A Resolução FNDE/CD Nº 015, de 16 de junho de 2003, estabeleceu, com 
base na MP 2178 - 36/2001, as diretrizes operacionais para o PNAE, podendo - se 
destacar a obrigatoriedade do cardápio em fornecer, no mínimo, 15% das 
necessidades energéticas e nutricionais diárias dos alunos beneficiados; a 
necessidade de orientação de um nutricionista para a compra de gêneros e 
elaboração de cardápios; a obrigatoriedade de que 70% dos gêneros adquiridos 
fossem básicos de acordo com uma lista que constava no anexo IV desta 
Resolução, denominada “alimentos considerados básicos para fins do PNAE”. No 
entanto, vale ressaltar que esta lista foi revogada juntamente com a Resolução.  
Outras Resoluções foram publicadas pelo FNDE no ano de 2003, estendendo 
as ações do PNAE aos alunos matriculados em creches públicas e filantrópicas e às 
comunidades indígenas e remanescentes de quilombos, o que proporcionou o 
aumento dos recursos financeiros do programa para atender a esses segmentos. Os 
progressos alcançados pelo PNAE dizem respeito, especialmente, ao seu caráter de 
cobertura universal, atendendo toda a população escolar em todos os municípios 
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brasileiros. Desde 1993, o processo de descentralização propiciou uma melhoria na 
qualidade dos produtos e agilizou a distribuição dos alimentos. Levando - se em 
conta a política de universalização do acesso à educação promovida pelo Ministério 
de Educação, que resultou em aumento significativo da frequência na escola de 
crianças de 7 a 14 anos, pertencentes ao 1º quintil dos 20% mais pobres, a 
alimentação escolar passa a desempenhar papel importante na promoção da 
segurança alimentar (COUTINHO, 2002). 
Em 2006, pela Resolução FNDE/CD nº 32, o PNAE funcionava por meio da 
transferência de recursos financeiros em caráter complementar, de forma a garantir, 
no mínimo, 15% das necessidades diárias dos alunos beneficiados e 30% para 
alunos indígenas e quilombolas. Tem como objetivo atender às necessidades 
nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para 
o crescimento e o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar; a 
formação de hábitos alimentares saudáveis; a dinamização da economia local; o 
respeito aos hábitos regionais e a vocação agrícola da região (BRASIL, 2006a).  
Mais recentemente, incentivava - se que o termo merenda escolar não fosse 
mais utilizado, por demonstrar, em sua tradução, um tipo de alimentação rápida, 
reduzida, equivalente a um lanche. Assim, era defendido o uso da expressão 
“alimentação escolar”, que proporcionava um entendimento mais próximo de uma 
refeição completa à qual os alunos têm direito (WEIS & ABRAHÃO & BELIK, 2007).  
O pressuposto da intersetorialidade no desenvolvimento de ações para a 
garantia da segurança alimentar e nutricional para escolares sofreu importantes 
avanços no ano de 2007, a partir de parcerias inéditas que foram estabelecidas 
entre o FNDE e outros Ministérios com interface com o Programa, a exemplo dos 
Ministérios do Desenvolvimento Social, da Pesca, do Desenvolvimento Agrário, da 
Saúde e outros.  
O programa buscou interação na Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) do Ministério da Saúde, que tem, no Guia Alimentar para a População 
Brasileira (Ministério da Saúde, 2006), um dos instrumentos de reforço à melhoria 
dos padrões nutricionais da população em geral e a adoção de modos de vida e 
hábitos alimentares saudáveis. Os esforços conjuntos para promoção da 
alimentação saudável resultaram em Portaria específica, voltada ao ambiente 
escolar, editada pelos Ministérios da Saúde e da Educação (Portaria MS/MEC nº 
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1010/06) cuja finalidade é potencializar a escola como ambiente de promoção da 
saúde da população escolar em todo o país.  
O PNAE atende, hoje, cerca de 43 milhões de alunos das escolas de 
educação infantil e do ensino fundamental, correspondendo a 19% da população 
brasileira. A partir da aprovação da Lei 11947 de 2009, o atendimento foi estendido 
para toda a educação básica (educação infantil, fundamental, ensino médio e 
Programa Educação de Jovens e Adultos - EJA), cobrindo 20% das necessidades 
nutricionais diárias, 30% para indígenas e quilombolas e obrigando a utilização de, 
no mínimo, 30% dos recursos repassados para gêneros provenientes da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações.  
Em sua existência, o Programa buscou a recuperação do valor da 
alimentação escolar e a universalização dos benefícios do PNAE, que foram 
vinculadas ao âmbito da competência federal, ao compromisso com a garantia do 
direito à alimentação e com o direito humano à alimentação adequada.  
Os principais agentes fiscalizadores do programa em nível municipal/estadual 
são os Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, o que exige do FNDE o 
investimento em ações de capacitação, como forma de instrumentalizá-los no 
exercício das suas funções de fiscalização e acompanhamento da execução do 
programa nos níveis municipal e estadual. As capacitações são desenvolvidas em 
caráter sistemático e permanente, para atender, inclusive, a rotatividade dos 
Conselhos, cujos mandatos são previstos em 04 anos, atendendo, em parte, os 
apontamentos do Tribunal de Contas da União - TCU: “Os Conselhos aprovam as 
prestações de contas sem avaliar aspectos básicos da execução do programa. O 
parecer do CAE é, na maior parte dos casos, sumário e, quase invariavelmente, 
conclui pela aprovação das contas”. 
O FNDE busca, desta forma, desempenhar, positivamente, o seu papel 
atendendo aos interesses dos alunos da rede oficial de ensino, consoante às 
recomendações do Tribunal de Contas da União, observando o contido no 
enunciado do Acórdão 158/2003 – TCU, mediante levantamento realizado por este 
órgão, em 2002: “a necessidade de reforçar as orientações aos conselheiros, para 
ampliar e aprofundar o acompanhamento dos diferentes aspectos da execução do 




Atualmente, os Conselhos estão constituídos em 5.564 municípios brasileiros 
e em 27 Conselhos estaduais, totalizando, aproximadamente, 80.000 conselheiros. 
Diante desse elevado número, da rotatividade e do mandato quadrienal, torna - se 
necessário o aprimoramento continuado desses agentes. Cabe ressaltar que as 
ações de capacitação para exercer o controle sobre o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE foram ampliadas após as recomendações contidas no 
Acórdão supracitado. 
No âmbito da gestão federal, nas funções de Monitoramento do programa, o 
FNDE realiza visitas às entidades executoras do Programa, orientando - as quanto à 
forma correta de se executar o PNAE. 
Para um controle satisfatório, é necessário contar com a efetiva participação 
de outras instituições, especialmente, as de pesquisa e apoio que possibilitem o 
desenvolvimento efetivo dos trabalhos. 
Em 2005, foi discutida a parceria com o Conselho Federal de Nutricionistas – 
CFN, a Resolução nº 358/2005, que define as atribuições do nutricionista 
responsável técnico – RT do programa e os parâmetros técnicos numéricos que 
deveriam ser adotados pela Entidade Executora – EE. Em 2010, essa Resolução foi 
revista e substituída pela Resolução CFN nº 465/2010. 
Atendendo à legislação vigente, o FNDE adotou as providências possíveis de 
forma que o quadro de pessoal das entidades executoras fosse ampliado de 904 
nutricionistas em 2003 para 6266 em 2011. (SINUTRI, 2011) Ao mesmo tempo, 
investiu na necessária capacitação destes profissionais para executar o programa 
com eficiência e efetividade, além de promover o assessoramento aos municípios 
que comprovadamente, possuem um responsável técnico (RT) em nutrição em seu 
quadro de pessoal. Nesse contexto, foram instituídos os Centros Colaboradores de 
Alimentação e Nutrição do Escolar, ligados a instituições de ensino superior, como 
potenciais parceiros no desenvolvimento de ações de capacitação dos agentes do 
PNAE, de pesquisas e projetos de ensino na área de Alimentação Escolar. 
 
 
3.2 CENTROS COLABORADORES EM ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DO 
ESCOLAR - CECANE 
 
 
No âmbito das organizações internacionais, os Centros Colaboradores da 
Organização Mundial de saúde (OMS) são instituições designadas pelo seu diretor - 
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geral para realizar atividades de apoio aos programas em âmbito nacional, regional e 
global. Entre as 07 diferentes maneiras de colaborar com a OMS, a designação 
como Centro Colaborador, provavelmente, seja a mais formal. 
A OMS pode designar como Centro Colaborador uma instituição, um 
departamento, uma divisão ou um laboratório em instituição, departamento ou 
universidade, laboratórios ou divisões de instituições nacionais de pesquisa, 
departamento de hospitais ou Ministério da Saúde dos diversos países. Existem 
critérios para a OMS avaliar as instituições como Centros Colaboradores, como, por 
exemplo, oferecer apoio estratégico para implementar o programa de trabalho e os 
objetivos aprovados pelo Comitê Executivo e pela Assembleia Mundial de Saúde, a 
fim de desenvolver a capacidade institucional nos países da região. 
Em junho de 2006, a OMS tinha 925 Centros Colaboradores distribuídos por 
98 países, em diversas áreas, tais como: Enfermagem, Saúde Bucal, Leptospirose, 
Segurança e Saúde Ocupacional, Segurança e Saúde no Trabalho, Rede Global de 
CC da OMS para desenvolvimento de pessoal de enfermagem e das parteiras, 
Pesquisa e Treinamento em Enfermagem em Saúde Mental, Controle de 
Tabagismo, Sistema Global de Monitoramento de Ambientes, Programa de 
Vigilância e Avaliação da Contaminação de Alimentos, Rede Global de CC para 
Doenças Transmissíveis, Radiação, Classificações Internacionais, Medicina 
Tradicional, Prevenção de Injúrias e Violência, Promoção da Saúde. 
No Brasil, entre as 21 instituições reconhecidas pela OMS como Centros 
Colaboradores – CC da OMS, citamos como exemplos o Instituto de Saúde Coletiva 
(ISC), o CC em Vigilância Sanitária, o Instituto Nacional de Câncer (INCA), o CC 
para o Controle de Tabaco, o Serviço Social da Indústria (SESI), o CC de Segurança 
e Saúde do Trabalho, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e o– 
Centro Colaborador de Segurança e Saúde Ocupacional. Nos países, destacam - se 
os que têm maior quantidade de Centros Colaboradores da OMS: EUA – 114, China 
– 68 e Reino Unido – 62. 
No âmbito do Ministério da Saúde, existem os Centros Colaboradores de 
Alimentação e Nutrição – CECAN, ligados à estrutura da Coordenação Nacional de 
Alimentação e Nutrição da CGPAN/DAB/MS, há mais de 10 anos esses Centros 
Colaboradores foram instituídos pela Portaria nº 649, de 26 de novembro de 2010, 
para assessorar o estabelecimento de diretrizes e estratégias que aperfeiçoem as 
ações relativas à Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). (Portaria nº 
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649, de 26 de novembro de 2010). No período de desenvolvimento dessa pesquisa, 
não foram identificadas avaliações dos estudos realizados por Centros 
Colaboradores nacionais e internacionais, o que não significa que não existam.  
No capítulo V da Resolução FNDE nº38/2009 “Das Ações de Alimentação e 
Nutrição nas Escolas”, está previsto que o FNDE fomentará a criação de Centros 
Colaboradores de Alimentação e Nutrição do Escolar e/ou Centros de Referência, 
por meio de parcerias com Instituições e Entidades de Ensino e Pesquisa e 
Associações Técnico Científicas, para que possam prestar apoio técnico e 
operacional na implementação da alimentação saudável nas escolas, bem como o 
desenvolvimento de outras ações pertinentes à boa execução do Programa. 
Assim, o FNDE propôs a criação, e ou a ampliação das parcerias, buscando 
instituições de ensino superior nas 05 regiões geográficas brasileiras, além de 
associações técnico - científicas, constituindo, junto às universidades federais, os 
Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição do Escolar - CECANE. Outro 
dispositivo que respalda a criação desses Centros está contido na Portaria 
Interministerial nº 1010, de 08 de maio de 2006, 
Os CECANE têm por objetivo fomentar projetos educacionais, por meio de 
atividades de extensão e pesquisa que tomam por objeto o desenvolvimento de 
metodologias e produção de conhecimento para formação dos profissionais que 
atuam na alimentação escolar, com vistas à atualização em saberes estratégicos 
para o avanço das práticas relacionadas ao PNAE formam uma rede 
interinstitucional que objetiva contribuir para a efetivação e consolidação da Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional no ambiente escolar, conforme estabelecido 
no artigo 8° da Portaria supracitada, considerando que podem prestar apoio técnico 
e operacional aos estados e municípios na implementação da alimentação saudável 
nas escolas, incluindo a capacitação de profissionais de saúde e de educação, 
merendeiras, cantineiros, conselheiros de alimentação escolar e outros interessados. 
Além disso, realiza pesquisas que contribuam com o aperfeiçoamento normativo do 
Programa e com a sua operacionalidade, colaborando, assim, para a garantia do 
atendimento das Metas do Milênio, da Estratégia Global para Alimentação, Nutrição 
e Saúde - WHO - 2002 e do atendimento das diretrizes da Estratégia Fome Zero. 
A linha de trabalho assumida pelo CECANE tem a expectativa de que 
análises, avaliações e reflexões produzidas no processo contribuam para a 
compreensão da complexidade em torno do planejamento e da execução do PNAE, 
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para a identificação de problemas e a reorientação de estratégias e ações desta 
política complementar à alimentação familiar desenvolvida como ação educativa no 
contexto escolar. Em contrapartida, os Projetos dos CECANE colaboram com a 
produção de conhecimento, o fortalecimento e o reconhecimento do papel social das 
instituições onde estão alocados. 
As estruturas dos Centros Colaboradores envolvem pesquisas ligadas a 
universidades ou instituições de ensino superior, públicas e privadas, além de 
parcerias com instituições estatais e privadas, para o estudo de temas específicos.  
Os CECANE foram criados com a missão de: 
 
• Viabilizar estratégias para a melhoria das condições da alimentação 
escolar da população brasileira de acordo com as peculiaridades 
regionais, fomentando estudos e pesquisas, formando recursos humanos, 
desenvolvendo sistemas de informática, elaborando material educativo na 
área de alimentação escolar, visando apoiar o FNDE na execução do 
PNAE. 
• Desenvolver educação permanente junto aos agentes envolvidos, 
contribuindo para o controle social do programa, propiciando e ou 
consolidando a intersetorialidade das políticas públicas inseridas na 
estratégia Fome Zero do Governo Federal (Documento Base dos CECANE 
- PNAE- 2008).  
 
Em suma, os Centros Colaboradores em Alimentação do Escolar integram 
desta forma, uma rede de cooperação técnico - científica estabelecida pelo PNAE/ 
MEC, para apoiar a implementação das diretrizes do Programa. Iniciados em 2006, 
os CECANE foram inicialmente, implantados junto a Universidades Federais de 09 
Estados brasileiros: Goiás, Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Santa Catarina, Minas 
Gerais, São Paulo, Pernambuco, além da capital federal, Brasília.  
O planejamento dos CECANE teve início em 2005, procedido por articulações 
político - institucionais entre o FNDE, as universidades e os departamentos e ou 
Cursos de Nutrição de 05 universidades federais: Universidade Federal da Bahia – 
UFBA, Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul – UFRGS, universidade Federal do Paraná – UFPR, Universidade de 
Brasília – UnB, Posteriormente, em 2008, nas Universidades Federais de Santa 
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Catarina – UFSC, Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP, Universidade 
Federal de Goiânia – UFG, e Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, 
totalizando 09 Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar em 
2009, e 08 Centros em 2011, período desse estudo. 
 A escolha destas primeiras instituições de Ensino Superior (IES) para sediar 
os CECANE obedeceu a critérios estabelecidos inicialmente, de implantação de pelo 
menos 01(um) Centro Colaborador por cada região do País, ligadas aos 
Departamentos de Nutrição das Universidades Federais (documento base CECANE- 
2006), além de não ter fins lucrativos, assumir posição científica e técnica no âmbito 
nacional, internacional, com particular referência aos resultados recentes de 
estudos, pesquisas e atividades de extensão em andamento, vinculados à área de 
alimentação, nutrição e, quando possível, ao Programa de Alimentação Escolar. 
Além disso, considerou - se a qualidade de liderança científica e tecnológica, 
qualificações e tamanho do corpo técnico, a adequação de equipamentos e a 
apresentação de áreas para laboratórios, salas de aula e outras instalações afins 
(quando exigidos pelo projeto), a estabilidade em termos financeiros, de pessoal e 
atividades, a relevância técnica e geográfica. Observou-se a capacidade e a 
disponibilidade para prestar serviços durante um período suficiente e não apenas 
numa única e limitada tarefa, as articulações e ou a prestação de serviços no âmbito 
nacional e ou internacional, a permissão pelo estatuto das entidades, para a 
realização de contratos ou acordos com terceiros ou com pessoas jurídicas como 
coexecutoras para a consecução dos objetivos pactuados, fortalecendo os recursos 
nacionais por meio da transferência de conhecimentos e tecnologia, prestação de 
serviços, pesquisa, e capacitação de pessoal, e apoio ao desenvolvimento da 
alimentação e da nutrição. 
Os recursos são repassados por meio da descentralização orçamentária, de 
acordo com a Resolução nº 028/2008 – FNDE, ou por meio de convênio com 
Associações técnico - científicas ou Organizações da Sociedade Civil. São 
competências dos CECANE: 
 
1- Desenvolver atividades e projetos de ensino e/ou extensão e/ou pesquisa 
vinculados ao PNAE;  
2- Responsabilizar-se pela execução do projeto, podendo haver co-
executores, destinando o percentual dos recursos financeiros de acordo 
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com a legislação específica. A entidade executora, como instituição de 
ensino superior, associações técnico - científicas e organizações da 
sociedade civil, é a responsável pela execução gerencial e financeira do 
projeto e de seu objeto. A coexecutora, quando existente, participa da 
execução técnica do projeto, bem como do planejamento das ações 
quando solicitada; 
3- Enviar relatório parcial ao FNDE em julho e final em janeiro do ano 
subsequente, sobre as ações desenvolvidas pelo Centro Colaborador, que 
poderá subsidiar o planejamento das ações a serem desenvolvidas para o 
exercício subsequente; 
4- Encaminhar ao FNDE para aprovação, o plano de trabalho, conforme 
estabelecido, referente ao exercício subsequente, até setembro do ano 
corrente;  
5- Implantar, gradualmente, a estrutura descrita no presente documento, de 
acordo com os produtos e as atividades propostas ao respectivo Centro 
Colaborador para cada exercício. (Documento base CECANE- PNAE- 
2008). 
 





























Agentes do PNAE 
 




O FNDE/PNAE recomenda todo o rigor e transparência pública quanto à 
seleção dos componentes da equipe, devendo seguir os procedimentos, as técnicas 
e os métodos de seleção reconhecidos no âmbito da gestão de pessoas. O FNDE 
reserva-se o direito sobre todo material produzido como cartilhas, relatórios, 
metodologias, dados, informações e pelos resultados dos produtos executados, 
podendo utilizá-los, parcial ou totalmente, para publicações em eventos, 
treinamentos, geração de banco de dados e informações, além de outras atividades 
e produtos, preservando a referência aos autores Compete à subcoordenação de 
pesquisa do CECANE o desenvolvimento de pesquisas na área de segurança 
alimentar e nutricional e saúde do escolar e divulgar os dados pelo Centro de 



















































4 METODOLOGIA  
 
 
Para atender aos objetivos propostos, foi desenvolvido um estudo de caráter 
exploratório, descritivo e de natureza qualitativa que conquista espaço significativo 
no campo da saúde e das ciências. As metodologias de pesquisa qualitativa são 
definidas por Minayo (2004), como as capazes de incorporar o aspecto do 
significado e da intencionalidade. 
 
4.1 POPULAÇÃO DE ESTUDO  
 
A pesquisa foi desenvolvida junto ao universo dos 08 coordenadores de 
gestão dos 08 CECANE existentes, 01 ex-coordenador de gestão de um CECANE 
não mais atuante, e junto aos coordenadores do PNAE: coordenação-geral e 
coordenação técnica. Esses colaboradores foram fundamentais visto que 
participaram da elaboração do Plano de Ação Anual de cada um dos CECANE, 
instrumento de gestão onde estão inclusos, entre outros projetos, as pesquisas que 
seriam realizadas pelos Centros Colaboradores. 
 
4.2 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  
 
 
Neste estudo, o instrumento escolhido foi à entrevista semiestruturada, que, 
na pesquisa qualitativa ocupa lugar relevante como técnica para obtenção de dados. 
Segundo Alves Mazzotti (2004), “por sua natureza interativa, a entrevista permite 
tratar de temas complexos que dificilmente poderiam ser investigados 
adequadamente através de questionários”.   
Bogdan e Biklen (1994) confirmam a informação anterior quando relatam que, 
em investigação qualitativa, as entrevistas podem ser utilizadas de duas formas: 
constituir a estratégia dominante para a coleta de dados ou podem ser utilizadas em 
conjunto com outras ciências. Em todas essas situações, a entrevista é utilizada 
para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito. 
Optamos pela entrevista semiestruturada, por entender, conforme Minayo 
(2004) como aquela que combina perguntas fechadas (ou estruturadas) e abertas, 
onde o entrevistado tem a possibilidade de discorrer o tema proposto, sem respostas 
ou condições pré - fixadas pelo pesquisador. As entrevistas foram aplicadas no 
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período de Junho a Julho de 2010, cujo roteiro buscou explorar os seguintes núcleos 
direcionadores: demanda, avaliação e retorno de pesquisas realizadas nos CECANE 
pelo FNDE; produção das pesquisas nos CECANE: acolhimento da demanda, o 
papel do CECANE, os princípios norteadores das pesquisas.Os entrevistados foram 
consultados a fim de que as entrevistas pudessem ser áudio gravadas para posterior 
transcrição. Szymanski (2002) esclarece que: 
 
A transcrição é a primeira versão escrita do texto da fala do entrevistado 
que deve ser registrada, tanto quanto possível, tal como ela se deu. Ao 
escrever, faz - se um esforço no sentido de passar a linguagem oral para a 
escrita, ou seja, há o empenho na tradução de um código para outro (...). Ao 
transcrever, revive - se a cena da entrevista, e aspectos da intenção são 
relembrados.  
 
Os roteiros das entrevistas para os coordenadores dos CECANE e para os 
gestores centrais encontram - se nos anexos 1 e 2. 
 
4.3 BREVE PERFIL DOS ENTREVISTADOS 
 
Os entrevistados têm formação em Nutrição e 01 deles tem formação em 
Psicologia. Em relação à titulação, a grande maioria tem pós-graduação stricto 
senso – doutorado, e 02 tem pós-graduação lato senso - mestrado. Na época da 
pesquisa apresentavam em média 03 anos de coordenação de gestão do CECANE, 
variando do mínimo de 01 para o máximo de 05 anos nessa função.  
 
ENTREVISTADOS 
1.  Albaneide Maria Lima Peixinho 
2.  Eliene Ferreira de Souza 
3.  Ana Beatriz Oliveira 
4.  Elido Bonomo 
5.  Gardenia Abreu Vieira Fontes 
6.  Sonia Lucen Souza de Andrade 
7.  Francisco de Assis Guedes 
8.  Veruska Prado 
9.  Maria de Lourdes Ferreirinha 
10. Sylvia Helena Batista 






4.4 ANÁLISE DOS DADOS  
 
 
Na medida em que se trabalha com os significados, o não mensurável, a 
pesquisa qualitativa pede tratamento diferenciado para análise dos dados coletados. 
Para Ludke e André (1986), a análise está presente em vários estágios da 
investigação, tornando - se mais sistemática e mais formal após o encerramento de 
coleta de dados.  
Consideramos que fazemos uso de procedimentos analíticos quando 
procuramos verificar a pertinência das questões selecionadas frente às 
características específicas da situação estudada. Para o exame das entrevistas com 
os coordenadores de gestão do CECANE e do FNDE, foi utilizada uma das técnicas 
da análise de conteúdo, denominada análise temática. Bardin (2004) define análise 
de conteúdo como: 
Um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em 
constante aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e 
continentes) extremamente diversificados. (...) é uma hermenêutica 
controlada, baseada na dedução: a inferência. (...) oscila entre os dois pólos 
do rigor da objetividade. 
 
Para tanto, a análise de conteúdo pressupõe a escolha de um método a 
estabelecer um sistema de categorias que filtra o contexto dos elementos, das 
estruturas de sentido, os casos individuais e os que não constam no texto. 
A análise dos dados privilegiou os discursos individuais obtidos nas três 
fases. Segundo Minayo (2001), a metodologia inclui as concepções teóricas da 
abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o 
potencial criativo do investigador. A autora menciona que a análise de conteúdo 
parte de uma literatura de primeiro plano para atingir um nível mais aprofundado: 
aquele que ultrapassa os significados manifestos, relacionando estruturas 
semânticas, os significantes, com estruturas sociológicas os significados dos 
enunciados. 
 
4.5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
 
Para preservação dos sujeitos envolvidos, foram seguidos os pressupostos 
éticos contidos na Declaração de Helsinky. O Projeto foi encaminhado ao Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de São Paulo e aprovado em 26 de 
fevereiro de 2010, com o parecer de número 1892/09 (Anexo III). 
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A pesquisadora esclareceu os motivos da pesquisa, e os sujeitos tiveram 
preservado o anonimato e o sigilo das respostas. Todos assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. (ANEXO IV), bem como o Termo de 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
Com base nos núcleos direcionadores das entrevistas, os resultados e 
respectivas discussões são apresentados nos três itens seguintes: 5.1 Demandas, 
princípios e definições das linhas de pesquisa dos CECANE; 5.2 O papel do 
CECANE no desenvolvimento do PNAE; 5.3 Os desdobramentos das pesquisas 
realizadas pelos CECANE. 
 
 
5.1 DEMANDAS, PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES DAS LINHAS DE PESQUISAS 
DOS CECANE. 
 
As demandas de pesquisas aos CECANE mostram-se de forma 
complementar, quando analisadas mediante os gestores do PNAE e os 
coordenadores dos CECANE. Para os gestores do PNAE, existe uma diversidade de 
demandas para pesquisas cuja dimensão técnica é a grande responsável pelas 
demandas da pesquisa para o PNAE: 
 
São todas essas necessidades, principalmente a necessidade técnica, existe 
uma coordenação técnica em Alimentação e Nutrição. (Entrevistado 1) 
 
Como nós é que normalizamos o FNDE quem normaliza, nós precisamos de 
dados de pesquisa para normalizar, principalmente na área técnica da 
nutrição. (Entrevistado 1) 
 
Então a Universidade tem isso, o pilar, a universidade é a melhor instituição 
para dar respaldo quando você normalizar algo que diz respeito às funções 
técnicas. (Entrevistado 1) 
 
Por outro lado, os gestores também identificam outras dimensões como 
demandas geradas por órgãos de controle interno e externo. 
 
Também por necessidade da gestão do Programa, por exemplo, a partir do 
momento que você tem demandas como capacitação de conselheiros e 
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assessoria aos municípios (...). Demandado por um órgão de controle interno 
e externo, isso acaba sendo vinculado principalmente a isso. (Entrevistado 2) 
 
De acordo com a dimensão técnica, os gestores enfatizam as demandas 
geradas por meio das discussões integradas das diferentes áreas do PNAE.  
 
As demandas vêm das áreas, das coordenações que sentem a necessidade 
de discutir ou aprofundar determinado tema. (Entrevistado 2) 
 
Bom, as demandas vem das áreas, que sentem a necessidade de discutir ou 
aprofundar determinado tema, que cada área não necessariamente tenha 
expertise para aprofundar, essa é uma forma. As demandas vêm das áreas, 
das coordenações. (Entrevistado 2) 
 
Para isso a gente se reúne, reúne o grupo todo e discute as prioridades que a 
gente vai demandar para os CECANE. (Entrevistado 1) 
 
Diante do exposto, fica evidente a relevância da pesquisa para a gestão do 
programa, uma vez que o PNAE, órgão executor da política pública de alimentação 
do escolar, não tem previsto nas suas funções regimentais o desenvolvimento de 
pesquisas fundamentais para respaldar a tomada de decisões político institucionais. 
A gestão de política pública convive, rotineiramente, com um grande volume 
de demandas advindas de diversos setores, instituições, entidades, organizações 
governamentais, não governamentais, organizações da sociedade civil, órgãos de 
controle interno e externo, técnicos, população em geral, mídia, entre outros 
segmentos, para as quais deve se contar com dados atualizados para atendimento 
imediato. A área executiva exige tomada de decisões imediatas, com poucos ou 
raros espaços para a parada, a reflexão, a realização de estudos mais aprofundados 
e, especialmente, as pesquisas, que exigem construção metodológica e tempo de 
execução próprio, a fim de atender a velocidade do serviço.  
Por outro lado, inerente à função de gestor público, está o compromisso de 
acompanhar e monitorar a execução da política pública, de forma a contribuir para 
os seus objetivos. No caso do PNAE, deve-se colaborar com o crescimento, o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
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formação de práticas saudáveis dos alunos, por meio de educação alimentar e 
nutricional e da oferta de refeições que cubram suas necessidades nutricionais 
durante o período letivo. 
Assim, o PNAE cumpre o papel social de informar à sociedade de modo 
sistemático, o andamento do programa. Para isto, suas opiniões, relatos, afirmações 
e declarações devem estar respaldadas em dados científicos, gerados por estudos, 
pesquisas, tornando-os incontestáveis e fidedignos à realidade. A pesquisa vem, 
nesse sentido, atender à produção de conhecimento novo, desde que seja fidedigno 
e relevante teórico e socialmente, (LUNA, 1997), procurando respaldar, embasar, 
esclarecer os diversos aspectos da execução do programa, os quais os gestores 
públicos têm o dever de dominar.  
Outrossim, a reunião do grupo do FNDE com o objetivo de discutir as 
prioridades do Programa são enfatizadas pelo PNAE. Os gestores também 
identificam demandas de pesquisas que emergem dos CECANE e comentam a não 
especificidade disso por parte do FNDE. Segundo os coordenadores de gestão dos 
CECANE, associada à dimensão técnica enfatizada pelos gestores, a necessidade 
social ocupa papel privilegiado nas demandas por pesquisas.  
 
Com relação à necessidade social eu acho que ela acaba a necessidade 
social fica imbricada nas duas coisas, tanto à técnica quanto à gestão, porque 
se for atendida a parte da gestão, por exemplo, a capacitação de conselheiro. 
(Entrevistado 2) 
 
A necessidade social está intrinsecamente associada à pesquisa. A partir do 
momento em que o pesquisador resolve buscar conhecimento, estudar um 
fenômeno social, aprofundar, buscar elementos para a sua compreensão, para o seu 
entendimento, essa atitude provoca o compromisso social, que se concretiza com o 
retorno desses dados à sociedade, ou seja, sua utilização social. Dessa forma, 
pesquisa é um elo entre o pesquisador e a comunidade científica, razão pela qual 
sua publicidade é elemento indispensável ao processo de produção de 
conhecimento. (LUNA, 1997). 
Como os centros estão ligados a universidades públicas, os coordenadores 
do PNAE e os de gestão dos CECANE também indicam a dimensão acadêmica 




Então a Universidade tem isso, o pilar, a universidade é a melhor instituição 
para dar respaldo quando você normalizar algo que diz respeito às funções 
técnicas (Entrevistado 1). 
 
A gente não poderia fazer uma pesquisa só sob o olhar da necessidade do 
executivo, técnica do órgão descentralizador que é responsável pela gestão, 
digamos assim direta do programa, porque a gente precisava entrar com o 
outro lado da moeda que é a questão das atividades acadêmicas. 
(Entrevistado 9) 
 
Um dos coordenadores reconhece a triangulação na geração de demandas 
por pesquisas no PNAE: as dimensões técnica, social e acadêmica:  
 
Eu não daria uma resposta única. A minha resposta é que ela passa por 
esses três vetores, a necessidade técnica, entendendo como necessidade 
técnica seria a demanda que o Centro Colaborador conseguiu enxergar ou foi 
conseguido ser despertado ao Centro Colaborador e o FNDE, aliado sim à 
leitura social e acadêmica. (Entrevistado 9) 
 
Os CECANE, por estarem vinculados às universidades e por contar, em sua 
equipe técnica, com um grupo de professores geralmente vinculados a essas 
Instituições, devem prever, no processo de negociação dos planos de trabalho, a 
definição de pesquisas que contemplem os interesses do serviço e do meio 
acadêmico, por meio de acordos. 
A definição das pesquisas a ser desenvolvidas deve atender ao interesse 
mútuo, uma vez que, reconhecidamente, o meio acadêmico impõe ao professor a 
obrigatoriedade de desenvolver pesquisa como atividade inerente à carreira 
universitária.  
Por outro lado, ainda que o PNAE não seja um órgão fomentador de 
pesquisa, é de extremo interesse dos contar com o apoio acadêmico no 
desenvolvimento de estudos e pesquisas, ou seja, a parceria do PNAE com as 
universidades induz ao processo de acordo e negociação, demandando pesquisas 
que atendam aos interesses dos serviços e da comunidade acadêmica. De certa 
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forma, essa já é uma prática comum na relação dos FNDE com os CECANE, como 
podemos observar em alguns depoimentos dos coordenadores de gestão, contidos 
neste estudo.  
Demandas geradas pelo PNAE para o cumprimento de necessidades técnicas 
e operacionais são também enfatizadas: 
 
Nos anos seguintes a gente propôs uma pesquisa de avaliação dos 
Conselhos de Alimentação Escolar no estado, intimamente relacionada com o 
interesse tanto acadêmico, quanto técnico do FNDE, e operacional da própria 
gestão do programa. (Entrevistado 8) 
 
Além disso, um dos coordenadores reconhece a geração de demandas por 
necessidades políticas para a consolidação do programa: 
 
Não é só necessidade técnica, Por exemplo, se for necessidade técnica de 
conhecer perfil, mas há uma demanda social da região, elementos 
diagnósticos para política pública (...), mas as que a gente participou foram 
com esses intuitos. Tanto ele de ter elementos técnicos na região quanto para 
atender uma demanda social, quanto para ter elementos para a política 
pública na área. (Entrevistado 4) 
 
O PNAE, inserido entre os programas da Estratégia Fome Zero do Governo 
Federal, vivenciou um momento de grande efervescência de discussões técnicas e 
políticas, acompanhando a conjuntura nacional, em que a Segurança Alimentar e 
Nutricional ganhou destaque na agenda pública, com um chamamento expresso do 
Presidente Lula para que todos os seus ministérios desenvolvessem ações políticas 
e estratégicas específicas que contemplassem a garantia da SAN a todos os 
brasileiros. O PNAE, então ligado ao FNDE/MEC, buscou dar respostas com o 
redimensionamento do programa, ampliando sua função embrionária de 
fornecimento de refeições aos escolares. 
A alimentação escolar passa a ser inserida no contexto da Segurança 
Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à Alimentação Adequada, que ganham 
amparo legal com a promulgação da Lei 11947, que, estender a clientela para todos 
os alunos da educação básica, da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da 
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educação integral, estabelece a alimentação escolar como recurso pedagógico. Por 
esta dimensão, enfatiza a educação alimentar e nutricional e o aumento do 
percentual das necessidades nutricionais do aluno durante a sua permanência na 
sala de aula, prevê a assunção da responsabilidade técnica do programa por 
nutricionistas e contribui para a alimentação adequada no ambiente escolar, ao 
proibir sucos artificiais, incluir, obrigatoriamente, 200g de frutas e legumes 
semanalmente, e definir a compra de 30% dos produtos da agricultura familiar. 
Essas medidas garantem a introdução de alimentos produzidos regionalmente nos 
cardápios escolares e contribuem para a formação de bons hábitos alimentares na 
escola, por extensão, na comunidade escolar e na família.  
Esse processo exigiu uma profunda reflexão das práticas do programa. A 
disseminação desse novos conceitos, princípios e diretrizes entre os protagonistas 
do Programa no âmbito federal, estadual e municipal, movimentou a sua estrutura 
interna, exigiu uma articulação intersetorial mais notadamente na relação com o 
setor produtivo, além das parcerias e articulação com os mecanismos de controle 
social da Política de SAN, a exemplo do CONSEA.  
Assim, a busca da parceria com a Universidade por meio dos CECANE, 
especialmente no que concerne às pesquisas ou aos estudos técnicos, foram 
fundamentais para respaldar a elaboração e ou a reelaboração de normas 
direcionadoras do programa e as ações de educação permanente, alinhadas com os 
rumos da Política Nacional, (LOSAN - 2006 e PNSAN 2010). 
Segundo os coordenadores dos CECANE, pesquisas também são 
demandadas por necessidade direta da coordenação do PNAE: 
 
 (a pesquisa) foi elaborada pelo FNDE, pelo PNAE, fruto de uma necessidade 
de uma demanda que veio do TCU para poder acompanhar e também para 
poder ver quais eram os pontos que se mostravam negativos e quais eram os 
desafios e as dificuldades que tinham alguns municípios onde tinha sido feito 
avaliação pelo TCU e pela Controladoria Geral da União. (Entrevistado 6) 
 
O envolvimento do coordenador com as pesquisas realizadas, que pode ser 




Em 2008 nós fizemos uma pesquisa com escolares, uma amostra 
probabilística de escolares urbano e rural de 18 municípios do médio 
Jequitinhonha de Minas Gerais, estudando anemia ferropriva, notadamente, e 
antropometria desses escolares. (Entrevistado 4) 
 
Das pesquisas que estão se desenvolvendo, quase todas são por mim 
coordenadas. Os outros professores, eles coordenam comigo. É uma 
atividade conjunta. (Entrevistado 5) 
 
Até maio desse ano, envolvida no campo das pesquisas no campo da 
educação permanente, a partir de maio nas investigações no âmbito do SIM - 
PNAE e nas atividades de supervisão técnica das atividades. (Entrevistado 
10) 
 
Em outros casos, as pesquisas não contam com o envolvimento direto do 
coordenador e, sim, com a subcoordenação de pesquisa componente da equipe 
gestora do CECANE: 
 
Não necessariamente a coordenação fica com o coordenador de gestão, e 
sim com aquele coordenador que está responsável pela articulação da 
execução do produto. (Entrevistado 3) 
 
Particularmente tem o pessoal envolvido, eu participei, mas não coordenei, 
não. (Entrevistado 8) 
 
Um dos princípios que orientam o desenvolvimento de pesquisas pelos 
CECANE são questões ligadas aos direitos humanos à alimentação adequada, 
levando à promoção da alimentação saudável e à gestão da Política da Alimentação 
Escolar.  
Em linhas gerais seriam essas as três áreas: identificar a questão do Direito 
Humano à Alimentação Adequada se está sendo ferido em algum aspecto ou 
não, a Promoção da Alimentação Saudável e a gestão da política de 




Fruto de uma grande mobilização social de instituições públicas e de 
entidades da sociedade civil, somadas ao apoio parlamentar e, principalmente, ao 
apoio político do Governo Federal, no ano de 2010 o direito à alimentação foi 
incorporada à Constituição Federal no capítulo II - Dos Direitos Sociais da 
Constituição Federal, ”são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a alimentação”. Esse fato 
revestiu-se de enorme importância para a consolidação dos preceitos que norteavam 
a nova dimensão do direito ao alimento, indissociável dos demais direitos sociais e 
vem ao encontro da consolidação dos princípios e das diretrizes do PNAE, 
consagrando a nova filosofia que o direciona. 
 
O interesse acadêmico e as necessidades sociais, técnicas e operacionais do 
programa também foram citados como princípios definidores de pesquisa:  
 
Mas a gente sempre tentou garantir o princípio da parte do executivo no 
entendimento de uma demanda mais executiva FNDE, aliado aos interesses 
acadêmicos. (Entrevistado 9) 
 
Uma outra origem das nossas pesquisas tem sido as demandas do PNAE, 
que respondem a nosso ver às necessidades sociais, necessidade técnicas e 
operacionais do próprio programa, assim como suas necessidades políticas 
da consolidação do programa no âmbito nacional. (Entrevistado 10 ) 
 
Quando um CECANE desenvolve uma pesquisa, seja qual for a origem da 
demanda, os resultados trazem elementos que podem transformar a realidade da 
sua própria prática, dos demais CECANE, da gestão do Programa e da comunidade 
onde ela se desenvolveu, a quem deve ser assegurado o direito ao retorno dos 
dados pesquisados. Assim, alcança-se a relevância teórica e a social da pesquisa, 
mas com a clareza necessária dos limites e das possibilidades do seu alcance. 
Para Luna (1997), relevância não é sinônimo de grandiosidade. O melhor 
teste de relevância de um problema é o confronto com o que os pesquisadores e 
profissionais fazem na área. 
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O atendimento às necessidades da região, as questões sociais, o apoio à 
gestão e o desenvolvimento técnico do programa também foram apontados como 
princípios que norteiam as pesquisas: 
 
Tanto ele ter elementos técnicos na região quanto para atender uma 
demanda social, quanto para ter elementos para a política pública na área. 
(Entrevistado 4) 
 
Eu acho sim, que é o desenvolvimento técnico do PNAE. Eu acho que é um 
apoio à gestão do PNAE. (Entrevistado7) 
 
Mas o eixo central é a necessidade social, até mesmo porque o Programa ele 
tem um cunho de Direito Humano, e isso passa pela garantia da alimentação 
saudável no ambiente escolar. (Entrevistado 9) 
 
Em 1954, a Merenda Escolar, por iniciativa de Josué de Castro fez parte do 
Plano de Combate à Desnutrição. Ele já iniciava a semeadura do caráter pedagógico 
da merenda escolar, incorporada às atividades educacionais. 
Sancionada, a Lei 11.947 de 2009, estabelece que:  
 
As ações de educação alimentar e nutricional nas escolas foram 
incorporadas nas competências do Ministério da Educação, cabendo a esse 
propor ações educativas que perpassassem o currículo escolar, abordando 
o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis 
de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional. 
 
O Art. 17 ressalta a competência dos estados e dos municípios em: 
 
Promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas 
escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar 
hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação 
conjunta dos profissionais de educação, e do responsável técnico de que 
trata o art. 11 desta Lei. 
 
Essas iniciativas, ao prever o direito à informação, preceito da Segurança 
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2006), contribuem para a incorporação nos Planos 
político-pedagógicos das Escolas, abordagens multidisciplinares, tendo como foco o 
alimento, colaborando para a associação entre o aprendizado e a oportunidade de 
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vivenciar esses conceitos durante todo o ano letivo, de acordo com os princípios de 
uma educação transformadora.  
Por outro lado, também foi relatado não haver um conjunto de princípios que 
norteassem a definição de pesquisas: 
 
Não tem um conjunto de princípios, que foi entregue para cada coordenador 
para poder a partir dali ele se nortear. (Entrevistado 6) 
 
Na verdade a gente, não tem assim, uma discussão, não tem uma discussão 
para você dizer eu preciso de tais pesquisas porque o programa sente 
necessidade de se fortalecer através dessas informações, uma pesquisa bem 
estruturada que os dados venham servir para um replanejamento ou uma 
reorientação do programa, nós estamos precisando uma pesquisa dentro 
dessa linha, dentro desse propósito, então estou passando recurso para que 
vocês executem. (Entrevistado 6) 
 
Nós não seguimos uma linha padrão, pelo menos a gente não tem esse 
ordenamento dentro dos Centros, junto com o FNDE. (Entrevistado 4) 
 
Há relato de que o tratamento do FNDE em relação à definição das linhas de 
pesquisa pelos CECANE é diferenciado: 
 
Em algumas universidades você observava que isso acontecia. (Entrevistado 
6) 
 
Outras universidades a gente não tinha muita possibilidade de dar opinião e 
não era escutado não, geralmente já vinha um pacote. (Entrevistado 6) 
 
Um dos coordenadores afirma nunca ter percebido uma preocupação do 
ponto de vista social no tocante às demandas suscitadas pelo PNAE. As demandas 





Tem uma demanda que é do órgão financiador, a gente tem que estar se 
aproximando dessa demanda e executando ela também, que é um processo 
de negociação. (Entrevistado 3) 
 
Sempre que tem uma pesquisa demandada pelo PNAE, a gente conversa, 
mas tem o nosso apoio. (Entrevistado 7) 
 
A gente não pode achar que esse é o padrão, tem que ter construções mais 
coletivas, mais participativas de ambos os lados esse é o modelo que a gente 
tem que ter, e sem nenhum pudor, precisa ser avaliado sim pelo FNDE. 
(Entrevistado 9) 
 
O Planejamento Participativo é alicerçado no conceito do “empowerment” ou 
empoderamento. Segundo Andrade (2008), diante dos desafios do mundo de hoje, 
já não se justifica a existência de organizações hierárquicas e verticalizadas; 
emergem estruturas horizontais com a definição clara de políticas que possibilitem a 
fluidez das informações, o trabalho em equipe com uma melhor distribuição de 
responsabilidades e a democratização da tomada de decisões, enfatizando-se a 
coordenação de ações entre os diferentes setores da organização.  
O conceito de empoderamento nas estruturas das organizações significa 
poder com os outros, poder em conexão, poder em relação e nasce de uma 
proposta de desenvolvimento sinérgico e não hierárquico, que se estabelece por 
meio de relações mútuas de poder entre o pensar e o agir, o decidir e o executar. 
Nesse sentido, assume como principio que a efetividade de um processo está na 
capacidade de entender que o poder emana da responsabilidade de cada um e não 
da posição hierárquica que ocupa na organização. Todos têm um nível de 
responsabilidade, que se transforma em corresponsabilidade na tomada e execução 
das decisões. 
Numa perspectiva de uma metodologia participativa que vise ao 
empoderamento dos parceiros nos mais diferentes níveis por meio da atividade em 
planejamento, podem-se criar as condições de participação para as diferentes 
instâncias da organização: direção, setores de gestão e execução, entidades 
mantenedoras ou de cooperação e beneficiários. 
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Entendemos que a prática do empoderamento no interior da organização 
potencializa as diferentes habilidades e capacidades, criando condições para uma 
maior otimização e racionalização dos recursos tanto humanos como materiais e 
financeiros. Em um nível mais amplo, a articulação com as diferentes instâncias da 
sociedade permite o aumento da capacidade de ação, e a complementaridade de 
experiências e especialidades, diminuindo custos e permitindo um trabalho com mais 
qualidade. 
Segundo Andrade (2008), o planejamento participativo não dispensa uma 
coordenação que vai exercer um papel de liderança que é o de articular e catalisar 
os diferentes interesses e potenciais, no sentido de que cada parte envolvida tenha 
uma forma de participação nas deliberações e responsabilize-se pelos resultados. A 
liderança é incentivadora, dinamizadora, facilitadora do processo, tendo como 
principal instrumento a informação e a formação nos diferentes níveis.  
Sobre os aspectos do processo de definição das pesquisas, há relato de um 
dos coordenadores dos CECANE que apontam uma definição orientada pela gestão 
do PNAE. 
 
Então a demanda prioritária sempre foi orientada, vamos dizer assim, por 
essa lógica do próprio PNAE, conforme demanda solicitada, demandada até 
pela necessidade até mesmo do acórdão que está sendo realizado. 
(Entrevistado 5) 
 
Há também demandas do FNDE para alguns CECANE, de acordo com perfil 
e ou vocação de cada um deles: 
 
O CECANE na UFOP, ele tem sido demandado pelo FNDE mais 
notadamente em assessoria a municípios sobre a execução e a gestão do 
PNAE, e mais notadamente na formação de atores para o PNAE. 
(Entrevistado 4) 
 
Claro que os CECANE não desenvolvem as mesmas ações, tem CECANE 
envolvido mais em pesquisa em determinada área e CECANE envolvido na 




A definição de pesquisas pelos CECANE também se dá unilateralmente, por 
iniciativa dos próprios, como foi apontado por alguns coordenadores. Nestes casos, 
visa atender necessidades específicas dos centros no sentido de aprofundar 
conhecimento sobre o lócus de atuação, ou seja, da região onde vão desenvolver os 
seus projetos. 
 
As pesquisas que nós desenvolvemos, elas foram muito em função de 
iniciativa do próprio CECANE menos do FNDE. (Entrevistado 4) 
 
No entendimento dos CECANE, as pesquisas devem ser geradas para 
atender as necessidades da equipe executiva local. A partir do momento que 
a gente vai para campo aí você vê também, os nutricionistas da ponta, os 
conselheiros da ponta e os merendeiros também, com outras necessidades. 
(Entrevistado 5) 
 
Os CECANE acolhem as demandas do FNDE: 
 
É possível reconhecer que o CECANE acolhe as demandas do FNDE, 
dialoga com ela, e há toda uma discussão das necessidades que o Programa 
tem de pesquisa, ensino e extensão, que a Universidade pode contribuir para 
que o Programa possa efetivamente estar mais consolidado. (Entrevistado 10) 
 
Além disso, um dos coordenadores relata, que às vezes, as definições são do 
FNDE, de forma unilateral. 
 
Em alguns casos o instrumento já vem pronto, você vai para o campo, 
preenche esse instrumento, questionando ou não questionando, você faz 
isso. ( Entrevistado 6) 
 
 
5.2 O PAPEL DOS CECANE NO DESENVOLVIMENTO DO PNAE 
 
 
Os dados gerados pelas pesquisas desenvolvidas pelos CECANE contribuem 
com sugestões para a elaboração de normas do PNAE, segundo os gestores do 
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PNAE, e tiveram um papel relevante na ocasião da elaboração da Lei 11947/2009, e 
na Resolução FNDE nº 38/2009 e, consequentemente, na consolidação do 
programa. 
 
Considero que a pesquisa tem um resultado concreto na mudança da gestão, 
da política. Muitas propostas surgem em função de você estar consolidando a 
política. (Entrevistado 1) 
 
A Lei 11947 teve muitas modificações, fruto dos resultados dos CECANE, 
principalmente em capacitação. (Entrevistado 1) 
 
A área técnica do programa identifica-se como uma das maiores beneficiadas 
com as pesquisas desenvolvidas pelos CECANE, gerando apontamentos 
importantes para o Programa. 
 
Considero importante, principalmente, a parte técnica de Nutrição, que é a 
que a gente mais demanda. (Entrevistado 2) 
 
As atividades de extensão e de ensino dos CECANE também são enfatizadas 
pelos gestores, favorecendo a formação de nutricionistas na discussão da política 
pública de forma intersetorial e com controle social. 
 
Uma coisa que eu acho que é importante ressaltar é que os CECANEs não 
fazem somente pesquisa, tem uma área de extensão é a área de educação, 
que a gente chama de educação permanente, e a área de Ensino que está 
modificando, incluindo alimentação escolar como matéria optativa. 
(Entrevistado 1) 
 
Aos coordenadores também fica evidenciada a intenção do papel propositivo 
dos CECANE para a gestão do programa no nível central. Estes assumem função 
proativa na medida em que se inserem em estudos e grupos de trabalho.  
A descentralização do Programa, ao transferir para a esfera estadual e 
municipal os recursos e a responsabilidade pela execução, causa impacto na revisão 
no modelo de gestão federal, obrigando-a a intensificar os mecanismos de 
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acompanhamento, monitoramento e avaliação, além da necessidade de ampliação 
das capacitações dos agentes envolvidos direta e ou indiretamente na execução 
local, especialmente os membros dos Conselhos de Alimentação Escolar, a quem 
cabe o controle social do programa. Ainda que seja percebido o empenho da gestão 
central na definição de um cronograma sistemático de capacitações, 
acompanhamentos, monitoramentos e avaliações, também fica explícita a 
necessidade de ampliação da estrutura central para fazer frente às demandas e os 
apontamentos dos órgãos de controle, e a verificação de denúncias em razão da 
abrangência universal do programa, além de outros fatores associados à 
insuficiência de recursos humanos no nível central de gestão. Como já citado 
anteriormente, a descentralização veio a atender no âmbito local, a necessidade de 
maior controle sobre a execução do ponto de vista da eficácia, da economia, e da 
adequação da alimentação oferecida à clientela. Diante da demanda da existência 
de estruturas que assumissem a interlocução entre o nível central e o local foram 
criados os CECANE, para atender parte dessa lacuna por meio de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, capacitando agentes, gerando dados das pesquisas 
desenvolvidas, subsidiando o processo de planejamento central e contribuindo para 
a qualidade do programa e a consolidação do programa. 
 O papel do CECANE como articulador das políticas públicas, das ações, dos 
atores que fazem a alimentação escolar é um dos mais citados pelos 
coordenadores: 
Então nesse sentido eu vejo os CECANE como articuladores das ações e 
dos diferentes atores que se envolvem com o PNAE. (Entrevistado 3) 
 
Para um dos coordenadores, o papel dos CECANE é entendido como de 
assessoramento, de consultoria ao FNDE, com a resolubilidade necessária 
para atender as necessidades da gestão do FNDE. (Entrevistado 4) 
 
O CECANE da UnB tem uma vocação muito grande à apoio técnico digamos, 
um CECANE consultor, um CECANE assessor técnico até mesmo a questão 
do espaço logístico pela proximidade geográfica que a gente tem com o 




Nesse sentido é possível reconhecer que o CECANE acolhe as demandas do 
FNDE, dialoga com ela, e há toda uma discussão das necessidades do 
programa tem de pesquisa e extensão, e em que a universidade pode 
contribuir para que o programa possa efetivamente estar mais consolidado e, 
apoiado pelos CECANE, que ajudam como interlocutores do programa junto 
aos profissionais, aos municípios. (Entrevistado 10) 
 
Há o entendimento de que o CECANE assume a intermediação entre a 
gestão federal e as municipalidades para, entre outras atividades, a divulgação das 
linhas e diretrizes do programa: 
 
O CECANE passa a ser assim um elo com Brasília. (Entrevistado 5 ) 
 
Eu posso te dizer que o CECANE contribuiu com a divulgação, com a 
comunicação das diretrizes, das linhas das preocupações do PNAE hoje, com 
os municípios. (Entrevistado 5) 
 
Apesar da importância atribuída pelos coordenadores a este papel de 
articulador, um dos coordenadores comenta que não existe uma demanda direta aos 
CECANE pelo FNDE para a existência desses espaços de comunicação e de 
interlocução.  
Nós também nunca demandamos isso. E nunca veio. É meio compartilhado. 
(Entrevistado 10) 
 
Ao desenvolver as atividades de extensão, pesquisa e ensino, os CECANE 
assumem o papel de interlocutor do FNDE, especialmente nas capacitações e 
formações, em processo de educação permanente. Justamente nesse lócus, no 
âmbito municipal que os CECANE assumem o papel de disseminador da política de 
alimentação escolar, trocando saberes com os atores envolvidos, o que os levam à 
reflexão sobre as normas estabelecidas pelo programa, a realidade local e a 
capacidade de execução. Essa troca potencializa a prática da educação 
transformadora, que pode interferir na realidade, reconstruí-la, subsidiando as 
reformulações das normas e ou de outros instrumentos do programa. 
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Os coordenadores reconhecem que as pesquisas desenvolvidas são 
analisadas e aplicadas em nível local, com a finalidade de qualificar o programa. 
 
Em órgão público como a universidade federal, financiado por outro órgão 
público, as pesquisas oriundas desse financiamento tem que servir para a 
política pública, seja ele o FNDE ou outro órgão, senão está em desvio, em 
uso inapropriado de recurso público. (Entrevistado 4) 
 
Acredito piamente e firmemente que aquelas (as pesquisas) que nós estamos 
coordenando servem para o Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
(Entrevistado 4) 
 
O CECANE tem que desenvolver esse papel, o papel propositivo, o papel de 
retorno ao nível central... (Entrevistado 10)  
 
Coordenadores não reconhece a apropriação das pesquisas pelos CECANE e 
pelo FNDE. 
 
Se você acrescentar na pergunta se está sendo apropriado, se está sendo 
utilizado com a devida importância, ai é outra análise que devemos fazer com 
os coordenadores dos Centros e com a Coordenação Nacional. (Entrevistado 
4) 
 
Talvez não nessa perspectiva tão direta do FNDE para dizer, olha, isso assim 
tá bom, não está, contribuiu para alguma coisa... (Entrevistado 10) 
 
Ao gerar dados para o PNAE, as pesquisas assumem o importante papel na 
reflexão sobre a execução do programa, apontando para a necessidade de 
redirecionamento, aperfeiçoamento e/ou mudanças das normas existentes, e no 
planejamento de modo geral, racionalizando e canalizando os recursos existentes de 
forma direcionada, para corrigir, consolidar e ou transformar as práticas adotadas. 





Então eu acho que seria um “feed back” muito bom não só para o programa, 
mas para o próprio órgão que está desenvolvendo essa pesquisa se a gente 
tivesse mais autonomia para fazer. (Entrevistado 6) 
 
Eu acho que o FNDE deveria dar mais abertura para poder a gente estruturar 
as pesquisas de acordo com a realidade de onde o Centro Colaborador está 
inserido, e não montar pesquisa apenas baseado em problemas que o 
Programa apresenta. (Entrevistado 6) 
 
A articulação entre entidades, órgãos, empresas e organizações e instituições 
que tem como base a parceria, como é o caso da universidade com o FNDE, implica 
que as instituições parceiras guardem suas autonomias, confluindo em ações de 
interesse mútuo. Os CECANE, por estarem inseridos nas universidades tem como 
prerrogativa a autonomia. Da mesma forma, ao FNDE também devem ser 
resguardadas as prerrogativas da função de demandante dos produtos aos 
CECANE, para atender as necessidades surgidas no nível da gestão. O equilíbrio 
entre as necessidades apontadas pelos CECANE e as do nível central deve fazer 
parte do processo de amadurecimento dessa relação.  
É destacada a função executiva do CECANE dentro da política pública, 
associando os interesses mútuos entre a universidade e os serviços. 
 
Eu acho que os CECANE, da forma como ele foi pensado e a forma como ele 
foi estruturado, do ponto de vista técnico e do ponto de vista da contribuição 
que ele pode dar aos municípios e até mesmo aos estados, ele é muito 
interessante. (Entrevistado 6) 
 
Eu acho que o ponto das pesquisas dos CECANES...  é que o FNDE precisa 
de dados e por que não pedir para as Faculdades públicas que precisam 
fazer pesquisa e juntar o útil com as pesquisas na Universidade? 
(Entrevistado 7) 
 
Um dos coordenadores relata uma limitação do alcance quantitativo das 




Existe uma crítica até mesmo por uma questão de comportamento histórico 
que muitas vezes no Brasil, os Programas de Mestrado e Doutorado 
desenvolvem pesquisas ainda em um número não tão satisfatório para 
contribuir com o desenvolvimento da ciência e da tecnologia nacional. Então 
se isso acontece no âmbito macro, que são fomentados pelos órgãos de 
pesquisa como CNPQ, CAPES, que tem essa atividade fim, isso também vai 
acontecer numa visão micro, principalmente num órgão como o FNDE que 
não é um órgão de captação de pesquisa. (Entrevistado 4) 
 
Apesar disso, os coordenadores acreditam na contribuição efetiva dos seus 
produtos para o PNAE: 
 
Muito. Mesmo não tendo de forma clara e com uma efetividade do     
resultado do nosso trabalho das pesquisas que a gente desenvolveu, os 
produtos que nós desenvolvemos acabaram contribuindo de uma forma muito 
efetiva para o PNAE. (Entrevistado 10) 
 
A gente tem um potencial muito maior do que está sendo efetivado. Eu 
acredito na capacidade de contribuição das pesquisas para a gestão. 
(Entrevistado 9)   
 
Numa perspectiva de pesquisa ação, por vezes, as investigações são 
definidas durante o desenvolvimento das atividades, como, por exemplo, durante a 
assessoria aos municípios. “Então apesar de serem consideradas pesquisas, essas 
demandas para nós, pode gerar pesquisas locais, pequenas, de levantamento de 
dados”. 
Assim, a prática dos CECANES no desenvolvimento das atividades de 
extensão, pode levar à necessidade de desenvolver novas investigações, de 
abrangência local, para aprofundar alguns aspectos surgidos no decorrer daquela 
atividade, cujos resultados podem contribuir para sua melhor qualidade. Segundo 
ELLIOTT (1991, p.69): “Pesquisa ação é o estudo de uma situação social com vistas 
a melhorar a qualidade da ação dentro dela.”. 
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Na avaliação dos CECANE, é claro o potencial de contribuição das pesquisas 
para o PNAE. No entanto, não há uma idéia clara se o que é produzido está sendo 
utilizado.  
 
Eu notava que esse compromisso nosso como docente, para que o nosso 
projeto tivesse vinculação clara de inserção e contribuição para o PNAE, isso 
foi claro. Tão claro que se torna necessário discutir os nossos resultados, 
para saber se essa nossa intenção se concretizou. (Entrevistado 10) 
 
De forma recorrente, os CECANE apontam para a necessidade de criação 
dos canais de comunicação interna e entre os CECANE e o FNDE, que propiciem a 
troca sistemática de informação e a avaliação do que está sendo desenvolvido: 
 
Necessidade de canais de comunicação e troca para um saber sobre o outro 
e de um espaço de interlocução das equipes e compartilhamento com a 




Quem sabe no Plano 2010/2011, a gente inclua esse seminário para nós 
para que cada uma diga para a outra enfim, que a gente leia o relatório. 
(Entrevistado 10) 
 
Eu acho que é um bom desafio estratégico de fortalecimento do CECANE 
como também uma Rede Colaboradora de práticas, e também uma Rede 
Colaboradora de estudos investigativos, de pesquisas. (Entrevistado 10) 
 
Por outro lado, nota - se que existe uma clareza e propostas de melhoria 
desta situação: 
 
Para mim é um processo, não sinto que termos deixado de fazer, mas eu não 
tinha tanta clareza em 2007, em 2008. Acho que em 2009 a gente começou a 





Isso vai sem dúvida para nós surgindo como primeiros lampejos, mais 
claramente dessa ausência de discussão sobre os dados de pesquisa. 
(Entrevistado 10) 
 
 O trabalho em rede tem se firmado nas organizações, como excelente 
ferramenta para a troca de informações, o compartilhamento de idéias, a difusão e a 
consolidação de um propósito comum, uma vez que propicia a construção coletiva. 
Os CECANE tem, na sua essência, o trabalho colaborativo, em via de mão dupla 




5.3 OS DESDOBRAMENTOS DAS PESQUISAS REALIZADAS 
 
 
Os gestores avaliam como incipiente ou incompleta a avaliação das 
pesquisas realizadas pelos CECANE, pois são verificados apenas os aspectos de 
metas e de impacto dos resultados na execução do programa, não havendo 
aprofundamento e discussões em relação ao escopo metodológico utilizado. 
 
Tem um grupo que avalia se foram atingidas as metas, a interferência da 
pesquisa nas mudanças da atuação do programa, da política. Mas é um 
produto incipiente. (Entrevistado 8) 
 
Por outro lado, os coordenadores de gestão reconhecem que não existe uma 
discussão sistemática e específica entre a gestão e os CECANE a respeito das 
pesquisas realizadas, com uma cronologia definida e regular. “Já houve uma 
discussão mais sistemática. Não há momentos fixos para a discussão dos 
resultados”. 
Os momentos para discussão das pesquisas ocorrem de forma pontual, 
sejam por iniciativa dos CECANES ou do FNDE. “Por uns sim, por outros não”. 
A definição de avaliação, conforme Chianca (2001:16) prevê a coleta 
sistemática de informações sobre as ações, as características e os resultados de um 
programa, e a identificação, esclarecimento e aplicação de critérios passíveis de 
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serem defendidos publicamente para determinar o valor (mérito e relevância), a 
qualidade, utilidade, efetividade ou importância do programa sendo avaliado em 
relação aos critérios estabelecidos, gerando recomendações para melhorar o 
programa e as informações para prestar contas aos públicos interno e externo ao 
programa, do trabalho desenvolvido. O processo avaliativo das ações desenvolvidas 
deveria ter um caráter mais sistemático, de forma a gerar o feed back do processo 
colaborativo, visando o aprimoramento do programa, conversando com os 
coordenadores de gestão sobre as possibilidades, os limites e as perspectivas para 
o programa. 
Observa-se de maneira geral que não há momento específico para a 
discussão das pesquisas, pois, quando ocorrem,vêm com outros produtos dos 
CECANE, como capacitação, assessoria, etc. Os coordenadores dos CECANE 
também referem uma carência de discussão das pesquisas realizadas. Quatro dos 
oito coordenadores relatam que nunca houve este tipo de discussão. 
 
Desde que a gente entrou nunca teve discussão de nenhuma pesquisa. Não, 
a gente nunca discutiu as pesquisas, a gente já fez muitas discussões com o 
FNDE sobre as capacitações, mas as pesquisas realmente a gente não 
discutiu. Discutir especificamente a pesquisa, o resultado. (Entrevistado 6) 
 
Relatos dos coordenadores indicam a existência de momentos promovidos 
pelo FNDE para discussão de todos os produtos dos CECANE, tais como, 
capacitações, assessorias aos municípios, eventos, mas não momentos específicos 
para a discussão das pesquisas: 
 
Em alguns momentos em 2008 e 2009 houve reuniões em que cada Centro 
Colaborador apresentava o resultado dos seus produtos, assim, chamados 
por eles, pelo FNDE, mas não um momento específico para discutir os 
resultados das pesquisas. (Entrevistado 4) 
 
Um dos coordenadores afirma que na ocasião da implantação dos CECANE 




Sempre tinham reuniões, as reuniões eram mais frequentes, esse ano ainda 
não, nós ainda não tivemos, mas nos anos anteriores sim. (Entrevistado 5) 
 
Os coordenadores dos CECANE, ao serem questionados se já procuraram o 
FNDE para discutir os resultados das pesquisas desenvolvidas em seus Centros, 
reconhecem que isto não tem ocorrido de maneira sistemática. Três, dos oito 
coordenadores relataram que nunca procuraram, especificamente, o FNDE para 
discutir as pesquisas desenvolvidas. 
 
Então a minha resposta se eu procurei para discutir especificamente um 
encontro sobre pesquisa, não. (Entrevistado 4) 
 
Mas nossos centros colaboradores chamarem o FNDE para discutir 
especificamente o produto da pesquisa, não. (Entrevistado 4) 
 
Em alguns casos, a procura pelo FNDE foi para discussão de temas 
específicos e se deu de forma pontual. 
 
A gente apresentou resumidamente, foi uma apresentação informal, não foi 
uma apresentação formalizada. (Entrevistado 8)  
 
Já tentei alguma coisa em relação a indígenas também. Como continuar a 
pesquisa, o que fazer. (Entrevistado 7) 
 
Eu já procurei várias vezes e algumas vezes insistindo com a mesma 
questão em um momento. (Entrevistado 9) 
 
A discussão do plano de trabalho é uma das estratégias que os CECANE 
utilizam para discutir as pesquisas com o FNDE. Nada muito formalizado ou um 
momento específico de discutir só as pesquisas, e sim o Plano de Trabalho como 




Encontros anuais com todos os coordenadores de gestão onde eram 
apresentados tanto os resultados das capacitações quanto os resultados das 
pesquisas. (Entrevistado 5) 
 
Eu conversei com todos os CECANE e com o FNDE, via vídeo conferência, a 
necessidade de nós tratarmos de todos os produtos, socializarmos todos os 
produtos. (Entrevistado 4) 
 
Os CECANE têm, por prática, a avaliação interna das pesquisas realizadas, 
inclusive para a projeção das suas atividades, e para estudar a replicação em outros 
locais. Em alguns casos, trocam informações entre si. Mais uma vez é destacada a 
importâncias da articulação dos CECANE com o FNDE para a definição de 
prioridades. 
 
Se elas fossem feitas com o duplo propósito de pesquisar pontos para poder 
melhorar a qualidade do programa eu não tenho dúvida, eu acho que o centro 
colaborador ele poderia exercer com muita maestria essa ação. (Entrevistado 
6) 
 
Os produtos das pesquisas dos CECANE deveriam ser previstos de forma 
permanente, a fim de viabilizar a troca de conhecimentos, formando uma rede 
colaborativa entre os CECANE, entre estes e o FNDE, e vice versa. Pois, na medida 
em que fossem são garantidos estes espaços de discussão, contribuiriam para o 
subsídio e a utilização destes dados para o FNDE e os CECANE. Essa prática 
poderia colaborar com o processo de planejamento de novos planos de trabalho, 
assim, os CECANE constituiriam efetiva rede colaborativa, conforme sua concepção.  
Há apontamentos na fala dos coordenadores de gestão que os espaços para 
discussão deveriam ser programados sistematicamente. 
 
“A gente precisa ter uma sistemática de encontros, inclusive pra socializar 
metodologias e resultados que a gente não tem conseguido, com a 




Foi também destacada a importância da construção de espaços em que os 
CECANE e o FNDE possam discutir as pesquisas, atendendo ao interesse mútuo 
das partes: 
 
Esse entendimento precisa ser mais harmônico com os CECANE. 
 
 Inclusive porque não é só responsabilidade do FNDE, os CECANE também 
têm que assumir essa responsabilidade perante as pesquisas. ( Entrevistado 
10) 
 
Alguns relatos apontam para a deficiência de pessoas no nível da gestão do 
Programa para que essas atividades de avaliação dos produtos desenvolvidos 
ocorram de forma mais regular, rotineira, programada sistematicamente: 
 
Acredito que há uma série de dificuldades aí que são apresentadas pelos 
setores de Pessoal, de gente... É isso. (Entrevistado 7) 
 
Acho que o que limita isso é a pouca quantidade de pessoas no 
administrativo do FNDE. .(Entrevistado 7) 
 
Os coordenadores enfatizam a necessidade de fazer uma análise do que já 
foi realizado pelos CECANE após os 3 anos de existência. 
 
Dar uma parada para analisar, e já há um interesse também tanto do 
CECANE quanto da própria coordenação. (Entrevistado 5) 
 
Esse é um elo muito frágil, entre o que a gente ta fazendo para dar uma 
resposta imediata, porque as vezes o próprio órgão que a gente está 
pesquisando exige da gente um relatório, uma forma de intervenção mais 
rápida. .(Entrevistado 8) 
 
Agora, talvez agora, com três anos de experiência, vou falar até do que eu 
sugeri aqui com a coordenação do PNAE, que é um momento bom da gente 
fazer assim uma reflexão em profundidade, para que o CECANE pudesse 
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escrever um pouco disso para a própria gestão do PNAE. Acho que vai valer 
a pena. (Entrevistado 5) 
 
Segundo Silva e Brandão (2003), pode-se entender avaliação como a 
elaboração, negociação e aplicação de critérios explícitos de análise, em um 
exercício metodológico cuidadoso e previsto, com vistas a conhecer, medir, 
determinar ou julgar o contexto, mérito, valor ou estado de um determinado objeto, a 
fim de estimular os processos de aprendizagem e de desenvolvimento de pessoas e 
organizações.  
Nesse sentido, a discussão do que se realiza assume um papel tão ou mais 
importante do que o próprio desenvolvimento das ações. Deve-se manter o foco do 
porquê, no para quê, no para quem se desenvolvem as ações, o impacto e a 
efetividade das práticas do programa. Por não estarem previstos, na relação do 
FNDE com os CECANE, momentos determinados e, sim, os pontuais para a 
permanente avaliação das ações realizadas, fragiliza-se o potencial colaborativo dos 
CECANE para o PNAE. 
Frente ao questionamento se o PNAE possui mecanismos sistemáticos de 
aplicabilidade dos resultados das pesquisas no desenvolvimento do Programa, os 
coordenadores e gestores respondem que isto não tem sido sistematicamente 
analisado com vista à aplicação. 
No entanto, isto é enfatizado tanto pelos gestores como pelos coordenadores: 
 
È uma necessidade que a gente tem que implementar, trazer os resultados e 
alguma coisa até mesmo mais palpável para que eles nos apontem novos 
caminhos, mas é preciso que seja uma coisa mais desencadeada, mais 




Um dos coordenadores comenta que já houve retorno da avaliação da 
atividade de formação de agentes do PNAE, mas não das pesquisas. 
 
A gente teve recentemente uma resposta do Relatório no 1º ano de 2008. E 
ai eles apontam na verdade assim, que a gente tinha que desdobrar um 
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pouco mais o os resultados de alguns produtos, especificamente da pesquisa. 
Prova que eles tão lendo pelo menos o material. (Entrevistado 6) 
 
Por outro lado, os resultados de pesquisas desenvolvidas por alguns 
CECANE já foram utilizadas e serviram para a elaboração da Resolução FNDE nº 
38/2009, especialmente nos aspectos técnicos da compra dos produtos da 
agricultura familiar e dos produtos industrializados, do atendimento à comunidade 
tradicional indígena, e dos dados gerados sobre os cardápios e análise de pareceres 
dos CAE. 
 
Sim, a gente já utilizou. Por exemplo, o CECANE fez uma pesquisa sobre o 
agronegócio. A pesquisa dos indígenas também, do próprio Rio Grande do 
Sul, a pesquisa que teve sobre os cardápios, elaborada junto CECANE e 
COTAN que fez com que a gente definisse na Resolução uma forma 
diferenciada. E o que mais altera hoje, as pesquisas que mais comprovam 
alteração na Resolução são os da Agricultura Familiar. São todos os produtos 
que vem da UFOP, da UFG e do Paraná, mostrando o que os agricultores 
dizem de necessidade para que eles possam vender para a Agricultura 
familiar, tanto o controle de qualidade dos alimentos quanto a discussão que a 
gente tem que ter tecnicamente para poder distinguir, por exemplo, 
recomendação técnica, mínima, entre a agricultura familiar e o industrializado. 
(Entrevistado 2) 
 
Seminário Metropolitano é um produto que vem dos CECANE e hoje existe 
um Grupo muito focado na execução desse produto que está no CECANE/ 
UFOP. Esses são resultados que nos trazem e nos norteiam na tomada de 
decisões. (Entrevistado 4) 
 
Eu ainda acho que está aquém, mas muita coisa já foi aproveitada. A análise 
do parecer do CAE, que traz um retrato realmente de como esse programa é 
visto na ponta, pelo conselheiro, pela sua unidade institucional, pelo 
município, já que são eles que são responsáveis pelo encaminhamento deste 




 O monitoramento realizado pelo PNAE foi citado como uma ação que utiliza 
os dados advindos da atividade de assessoria aos municípios: 
 
Existem inclusive outros dados que são gerados pelos Centros 
Colaboradores como, por exemplo, as capacitações ou avaliações dessas 
capacitações, de produtos dentro dos Centros Colaboradores que os 
subsidiam. .(Entrevistado 2) 
 
Então a gente utiliza as informações coletadas pelos CECANE para alterar e 
inclusive monitorar e fiscalizar. Dados das pesquisas dos CECANE mostram a 
vivência que eles trazem também da visita técnica ao município, prestando 
assessoria. (Entrevistado 2) 
 
Os CECANE contribuem com a geração de dados, para subsidiar a Rede 
Brasileira de Alimentação e Nutrição do Escolar, REBRAE pela web. 
 
Tem também o site da REBRAE que é o mais acessado e presta 
informações. E a REBRAE é um produto do CECANE. (Entrevistado 5) 
 
Apenas um dos gestores registra que não utiliza os dados das pesquisas 
geradas pelos CECANE. 
 
Eu acho que dados das pesquisas do CECANE não, dos CECANE 
especificamente, não. Mas é muito comum a gente usar os dados de 
pesquisa para subsidiar alguma adequação. (Entrevistado 2) 
 
Dois dos nove coordenadores entrevistados relatam que o emprego dos 
dados das pesquisas já ocorre de forma natural, sendo que os CECANE utilizam-no 
automaticamente, após a execução e a análise das pesquisas realizadas, como uma 
retroalimentação. Já faz parte da dinâmica do processo após a realização das 
pesquisas: 
 




Uma série de coisas e de outros dados que para mim vem sofrendo 
modificações na maneira de administrar o PNAE. (Entrevistado 5). 
 
De qualquer forma são resultados que hora referendam o que os resultados 
das pesquisas na área já apontam e hora trazem alguns apontamentos e 
alguns direcionamentos que a coordenação nacional pode tomar para 
aprimorar o programa. ( Entrevistado 2) 
 
Os resultados das pesquisas são naturalmente incorporadas nas demais 
atividades desenvolvidas dos CECANE, segundo alguns coordenadores. Podemos 
inferir que alguns CECANE analisam os resultados das pesquisas desenvolvidas e 
desdobram os seus resultados nas suas atividades, sem que contudo essa seja uma 
prática de procedimento acordada com o FNDE. Em princípio, as pesquisas, bem 
como qualquer outro produto desenvolvido, deveriam ser analisadas conjuntamente 
pelo FNDE com os CECANE, para a otimização dos seus desdobramentos, seja no 
campo da gestão, seja na prática dos Centros. Do ponto de vista normativo, consta 
no Documento Base que norteia o desenvolvimento dos Planos de Trabalho a 
entrega de relatórios parciais, após 6 meses de execução e relatório final, ao término 
do produto. Esse espaço de tempo pode não ser suficiente para que a troca de 
informações possa se dar de forma mais imediata. Tudo indica pela necessidade de 
avaliações periódicas, ao longo do desenvolvimento das pesquisas, o que propiciaria 
a identificação de quais dos seus resultados poderiam ser aplicados de imediato,  
 
Eu preciso ir numa assessoria aos municípios e transformar isso em 
elementos que voltem na capacitação para que essa capacitação possa ser 
verdadeiramente uma capacitação em loco, não uma capacitação engessada, 
técnica dentro da sua ciência acadêmica e da ciência do FNDE. Então isso a 
gente já conseguiu e é muito legal. (Entrevistado 9) 
 
 
Há relato de que os CECANE utilizam o resultado da pesquisa para a 





O que a gente já usou foram resultados daqui mesmo, as que eu fiz, as que 
já fizemos aqui no Estado a gente utiliza para estar contextualizando a 
necessidade de uma determinada ação do CECANE. (Entrevistado 3) 
 
Toda vez que a gente faz as capacitações, a gente leva nossas pesquisas. 
Em todos os tipos de capacitação que a gente faz, a gente sempre leva os 
resultados das nossas pesquisas. (Entrevistado 7) 
 
Vários, vários, mas nessa retro alimentação para as atividades mais internas 
da UnB, e agora a gente ta partindo para uma divulgação mais externa, 
externa que eu digo assim, apresentar aos outros Centros Colaboradores. 
(Entrevistado 9) 
 
Segundo Freire (1983. P.149), é preciso que fique claro que por isso mesmo 
que estamos defendemos a práxis, a teoria do fazer, não propomos nenhuma 
dicotomia que indicasse a divisão do fazer entre uma etapa pa de reflexão e outra, 
distante da ação, pois ambas se dão simultaneamente. Assim, os resultados das 
pesquisas são utilizados para aperfeiçoar as ações desenvolvidas, transformando a 
realidade levando, à medida que são incorporados nas práticas educativas os dados 
por elas gerados.  
 
Os coordenadores acreditam que o FNDE analisa e se apropria dos dados, 
mas em uma velocidade ainda não adequada. 
 
O que acontece é que ainda é lenta a relação da questão da pesquisa no seu 
processo de se transformar em Normas, Recomendações e mudanças no 
programa. (Entrevistado 8) 
 
Teria que ter uma dinâmica mais ágil nesse processo. .(Entrevistado 8) 
 
 Olha, entendendo que o CECANE é uma parceria entre a universidade e o 
FNDE, recente mas não tão recente assim, eu vejo que esses resultados 
ainda estão muito aquém do potencial que eles tem para ajudar a gestão do 




A não utilização dos resultados das pesquisas na sua potencialidade é 
bastante reconhecida pelos gestores: 
 
As pesquisas talvez não estejam ainda sendo utilizadas da melhor maneira, 
ou ainda estão sendo subutilizadas. (Entrevistado 2) 
 
De qualquer forma, tem todo um desencadear desses produtos que precisam 
ser mais bem aproveitados aqui, no âmbito da coordenação. (Entrevistado 2) 
 
Frente ao questionamento de como o resultado das pesquisas tem sido 
utilizado pelo FNDE, cinco dos nove coordenadores dos CECANE não tem idéia de 
resposta: 
 
Eu não tenho idéia. Em alguns casos, o instrumento já vem pronto e você vai 
para o campo, preenche esse instrumento, questionando ou não 
questionando, você faz isso. (Entrevistado 6) 
 
Eu nunca perguntei isso, nunca cheguei a perguntar. (Entrevistado 6) 
 
Sei não. O que eu sei é que antes de começar no Centro Colaborador foi feita 
a 1ª avaliação do programa em alguns aspectos, desde a sua existência, e 
nós nunca soubemos, participando dessa pesquisa como universidade, nós 
não soubemos qual foi a utilidade dessa pesquisa para o Programa. Ele 
nunca foi democratizado com ninguém, nem com o governo e nem com a 
universidade por ter participado do processo da pesquisa. (Entrevistado 6) 
 
Vários coordenadores apontam para a necessidade de maior socialização e 
apropriação dos resultados obtidos entre os CECANE e entre estes e o FNDE: 
 
Eu acredito que os resultados dessas pesquisas precisariam ser socializados, 




Eu acho incipiente. Se perguntar, tá usando, tá utilizando os resultados em 
outros estados ou já foram discutidos amplamente os resultados para 
estender para outras áreas...? isso nós não avançamos. (Entrevistado 10) 
 
Outro desdobramento das pesquisas realizadas é apontado por 
coordenadores de CECANE ao enfatizarem a possibilidade disto ocorrer em outras 
áreas na universidade: 
 
Levando isso para a graduação, que é o ensino, levando para extensão que 
são todos os nossos cursos de capacitação, todos os nossos cursos abertos a 
comunidade externa ou interna à universidade. (Entrevistado 9) 
 
A gente levou o CECANE, a pesquisa do Centro Colaborador para o os 
eventos do decanato de extensão que tem a semana de extensão 
universitária, e a pesquisa se fez presente e a pesquisa propriamente dita que 
era o meu sonho como gestora. (Entrevistado 9) 
 
As pesquisas servem ainda como objetos de estudo para alunos de pós 
graduação em nível de lato e stricto senso. (Entrevistado 9) 
 
Apesar de tudo, os coordenadores confirmam a potencialidade da utilização 
dos dados gerados nas pesquisas pelo FNDE. “Mas eu acredito que eles vão se 
guiar com esses dados para fazer algum tipo de alteração na gestão”. 
Questionados se o PNAE possui algum mecanismo de divulgação sistemática 
dos resultados obtidos nas pesquisas, os gestores reconhecem que esta ainda é 
uma questão não resolvida no PNAE:  
 
Tem um ponto, desde a discussão dos CECANE, que ainda não foi bem 




Segundo os gestores dos CECANE, o PNAE definiu que as pesquisas 
desenvolvidas tem de passar pela avaliação do FNDE antes da publicação. 
68 
 
Constata-se pela fala dos entrevistados que a avaliação prévia dos resultados das 
pesquisas pelo FNDE para publicação ainda está em fase inicial: 
 
Esse ano é que a gente esta demandando que os CECANE possam estar 
encaminhando as pesquisas para serem divulgadas. (Entrevistado1) 
 
Como a gente ainda não conseguiu avaliar todos os produtos para publicar, 
não os produtos que encaminharam, mas os produtos para publicação. 
(Entrevistado 1) 
 
Segundo os entrevistados, o FNDE analisa os produtos das pesquisas 
conforme solicitação dos CECANE:  
 
Alguns já encaminharam, como Santa Catarina, que encaminhou todos os 
produtos deles para que possam ser divulgados. A Bahia já está também 
encaminhando os produtos. (Entrevistado 1) 
 
Já mandaram os relatórios para que possam ser feitos os artigos científicos. 
(Entrevistado 1) 
 
Exemplos de CECANE que encaminharam os produtos para a análise pela 
gestão e que foram posteriormente divulgados são citados 
 
Paraná, no 1º ano fez um livro com os produtos das pesquisas que eles 
desenvolveram com agricultores familiares. (Entrevistado 1)  
 
E para os agricultores a gente tem algumas cartilhas que já foram elaboradas 
e divulgadas pelos CECANE, não do produto em si, mas dos resultados 
desses produtos Então, por exemplo, a Unifesp fez a cartilha da alimentação 
saudável nas escolas. (Entrevistado 1) 
 
A UFOP está fazendo a cartilha sobre agricultura familiar, o passo a passo da 
agricultura família. Então, na realidade, são materiais de apoio à gestão que é 




São apontadas as necessidades de divulgação ampla das pesquisas em 
meios científicos e de mídia: 
 
Divulgar mos meios científicos e nos meios populares digamos assim, não só 
nas revistas indexadas, mas num Blog, na REBRAE, nos Jornais e em outros 
locais. Então eu vejo muito a pesquisa como esse Eixo. (Entrevistada 3) 
 
Deveria ter um anuário no Centro colaborador para a gente ver o que já se 
fez. (Entrevistado 7)  
 
Por outro lado, reconhecem que ainda não existe uma forma de congregar 
esses dados para uma devida apropriação nem por parte do CECANE nem do 
próprio FNDE: 
Nós não temos a mesma velocidade para juntar, processar e consensuar 
todos esses resultados para que possa ser apropriado por quem é de direito, 
e não é só o FNDE. (Entrevistado 4 ) 
 
Não basta o FNDE se apropriar das informações das pesquisas geradas pelo 
Centro Colaborador Essas informações tem que ser apropriadas por lá, pelo 
município. (Entrevistado 4) 
 
Umas tem que ser apropriadas pelo Governo do Estado, outras pelas 
Prefeituras porque somente o FNDE se apropriando dos resultados das 
pesquisas, como ele não executa o Programa, ele fica no meio do caminho. 
(Entrevistado 4) 
 
É assim sugerido que o FNDE se empenhe na divulgação de forma que os 
resultados possam ser atendidos nos três entes federados envolvidos com a 
execução do Programa: 
 
É preciso ter outro. empenho em termos de massa crítica de pessoal que 
sustente para que ele possa transcender para outros setores do governo, do 
DF, mas também dos governos regionais e dos governos municipais. Isso 
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também não é uma coisa que impute responsabilidade apenas ao CECANE e 
ao FNDE. (Entrevistado 4) 
 
Os entrevistados alertam ainda para o fato de o FNDE não reproduzir a 
prática dos órgãos de fomento à pesquisa que, com freqüência, não apropriam os 
resultados junto à população pesquisada: 
 
Porque uma série de outras pesquisas financiadas por outras agências como 
a FINEP e o CNPQ, não são muitas vezes apropriadas pelas agências de 
fomento e, muito menos, pelas comunidades em que foram realizadas. 
(Entrevistado 4) 
 
É um exercício que nós temos que fazer para que quem foi pesquisado exija 
o conhecimento do resultado da pesquisa e portanto possa cobrar de quem 
de direito, que acarrete algo,ou seja, no local alguma ação ocorra, bem como 
no âmbito federal.(Entrevistado 4) 
 
Apesar da não autorização da publicação pelo FNDE há relatos de retorno 
das pesquisas às instituições pesquisadas: 
 
Nós aproveitamos para levar os dados que a gente tinha coletado, das 
condições dos pescadores para o próprio Ministro da Pesca e a partir dessa 
idéia ela já começou a acontecer em alguns lugares independentemente do 
apoio governamental. (Entrevistado 6) 
 
Um coordenador de gestão relata que os resultados são também divulgados 
em eventos que ocorrem na própria universidade: “Às vezes os resultados são 
apresentados para outras pessoas da universidade, ocasião em que o CECANE foi 
convidado a participar”. 
 
Os coordenadores reconhecem também que a Rede Brasileira de 





Mas eu tenho conhecimento pela REBRAE, a gente vê que tem uma 
circulação grande e um aproveitamento do que a gente faz, com as 
contribuições e tomadas de medidas quase que imediatas, vamos dizer 
assim. (Entrevistado 5) 
 
Apesar da relevância da divulgação das pesquisas, os CECANE 
desconhecem os critérios definidos pelo FNDE para a publicação dos dados gerados 
pelas pesquisas. Para grande parte dos coordenadores, não há, no FNDE, 
uniformidade de procedimentos para a liberação dos dados. Enquanto alguns já 
foram liberados para a divulgação em eventos científicos, outros desconhecem o 
destino que o nível central do PNAE dá aos dados gerados:  
 
Das pesquisas que nós fizemos, todos os dados da pesquisa nós mandamos 
bruto, porque essa foi a orientação. Nós não tivemos nem a oportunidade de 
dar entrada nos dados e ter um feed back. (Entrevistado 6) 
 
A gente não tem nenhum contato, é como se a gente fosse um tarefeiro, deu 
uma tarefa, uma tarefa para você cumprir, uma atividade.  (Entrevistado 6) 
 
 Segundo Boaventura, há duas dimensões que merecem ser pensadas em 
relação ao processo de conhecimento enquanto práxis no campo educacional. 
Trata-se, primeiro, de perguntarmos qual é o sentido necessário e prático das 
investigações que se fazem nas faculdades, centros, mestrados e doutorados em 
Educação. A referência não é ao sentido utilitarista e imediato, ou a uma espécie de 
ativismo não se trata do sentido utilitarista e apenas imediato, ou de uma espécie de 
ativismo. Trata - se de indagar sobre o sentido histórico, social, político e técnico de 
nossas pesquisas.  
A outra questão mais complexa é a necessidade de examinarmos com maior 
rigor qual de fato a novidade que traz hoje a metodologia de pesquisa ação, ou seja, 
em que nos ajuda aprofundar o entendimento da pesquisa como crítica, como 
produção do conhecimento e como sustentação de uma ação prática mais 
conseqüente. Embora as pesquisas desenvolvidas pelos CECANE possam ser 
aplicadas pelos próprios CECANE e pelo FNDE, a não sistematização da sua 
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publicação limita o reconhecimento pela comunidade científica, a conseqüente 
replicação, o seu sentido e utilização social. 
  Há o entendimento de a capacidade dos resultados das pesquisas contribuir 
sob o ponto de vista acadêmico, podendo ser replicada em estados e municípios, 
além de levar benefícios para a comunidade estudada. “Porque uma pesquisa tem 
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6 CONSIDERAÇOES FINAIS 
 
O presente estudo mostra que as pesquisas desenvolvidas pelos CECANEs 
tem um potencial relevante para a gestão do PNAE, na medida em que seus 
resultados podem servir de subsídios para o planejamento e para a melhor execução 
do Programa, bem como para as universidades que, ao desenvolvê-las cumprem o 
seu papel social de gerar conhecimento, contribuindo para a sociedade e para o 
aperfeiçoamento das suas práticas educativas.  
Segundo os relatos, os CECANE reconhecem a sua importância para o 
PNAE, no papel de disseminador dos princípios e diretrizes do Programa Federal 
nas esferas Estadual e Municipal, contribuindo para a sua consolidação como 
Política Pública. 
Ainda que a análise dos documentos tenha identificado consideráveis 
avanços na relação dos CECANE com a política pública de alimentação do escolar, 
entendemos que essa relação de parceria, iniciada em 2006, precisa ser 
amadurecida, e melhor normatizada, com fluxos melhor definidos, com mais espaços 
de discussão e pactuação, facilitando tanto a execução das pesquisas, quanto o 
monitoramento e acompanhamento dessas pelo PNAE. Podemos prospectar que o 
resultado do refinamento dessa relação redundará em uma maior sintonia sobre as 
demandas geradas pelo FNDE, balizadas por princípios comuns, de forma que a 
definição das pesquisas possam se concretizar de modo tácito e em comum acordo, 
aliando os interesses do serviço público e o papel da Universidade.   
No tocante à divulgação dos resultados das pesquisas, a análise permite 
reconhecer que este é um dos pontos que apresentou maior dissonância de 
entendimento por parte dos CECANE em relação à definição do FNDE de analisar 
os trabalhos antes de qualquer publicação, o que aponta para a necessidade de um 
aprofundamento dessa discussão, buscando  a harmonização dessa prática.  
Este estudo contribuiu para ampliar consideravelmente o conhecimento sobre 
o fluxo de pesquisas nos CECANE, trazendo novas dimensões sobre as questões 
norteadoras que me mobilizaram para sua realização. Ainda que tenha discorrido 
sobre as pesquisas, que contempla apenas um dos eixos de atuação dos CECANE, 
foram apontados dados significativos aos CECANE e à gestão do PNAE, que podem 
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ANEXO I - ENTREVISTA COM OS COORDENADORES DOS CECANE 
 
Dados de identificação: 
Nome:__________________________________________  
Formação: Superior_____ Pós - graduação latu sensu____ Pós - graduação 
stricto sensu 
Função no CECANE ______________________  
Tempo de atividade no CECANE___________________ 
Já desenvolveu e ou coordenou alguma pesquisa no CECANE? 
 
No seu entendimento, quais são os princípios que orientam o 
desenvolvimento de pesquisas pelo CECANE? 
 () Necessidade social. 
 () Necessidade técnica. 
 () Necessidade acadêmica. 
 () Outros. Quais? 
 
Como o CECANE acolhe as pesquisas demandadas pelo FNDE? 
 
Como o CECANE define suas linhas de pesquisa? 
 
Qual tem sido o papel do CECANE na execução de pesquisas para o 
desenvolvimento do PNAE?  
 
Como o resultado das pesquisas tem sido utilizado pelo FNDE? 
Já foi convidado pelo FNDE para discutir os resultados das pesquisas 
desenvolvidas pelo CECANE? 
 
Já procurou o FNDE para discutir resultados das pesquisas desenvolvidas 
pelo CECANE? 
 
Considera que as pesquisas desenvolvidas pelos CECANE contribuem para o 
desenvolvimento do PNAE?  
 




ANEXO II - ENTREVISTA COM OS COORDENADORES DO PNAE 
 
Dados de identificação: 
Nome:__________________________________________  
Formação: Superior_____ Pós - graduação latu sensu Pós - graduação stricto 
sensu 
Função no PNAE ______________________  
Tempo de atividade no PNAE___________________ 
 
 
Como o PNAE gera demandas para as pesquisas desenvolvidas pelos 
CECANE? 
 () Por necessidade social.  
 () Por necessidade técnica. 
 () Por necessidade no exercício da gestão do programa. 
 () Outros. Quais? 
 




O PNAE discute com os CECANE os resultados obtidos? 
 
O PNAE já foi convidado pelos CECANE para discussão dos resultados das 
pesquisas? 
 
O PNAE possui mecanismo sistemático de aplicabilidade dos resultados das 
pesquisas no desenvolvimento do Programa? 
 
O PNAE possui algum mecanismo de divulgação sistemática dos resultados 
obtidos nas pesquisas? 
 
Você considera que as pesquisas desenvolvidas pelos CECANE contribuem 
para o desenvolvimento do PNAE?  
 
Já utilizou algum dado gerado por alguma pesquisa desenvolvida? 
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    ANEXO IV TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
O presente estudo intitulado Pesquisas desenvolvidas pelos CECANE e suas 
utilizações pelo PNAE tem como objetivo avaliar se os trabalhos desenvolvidos 
contribuem para o desenvolvimento do PNAE na perspectiva do papel dos Centros 
Colaboradores de Alimentação e Nutrição de realizarem estudos, pesquisas e 
atividades de extensão, de forma a apoiar a gestão do programa. 
Para seu desenvolvimento, serão realizadas entrevistas semiestruturadas, 
que serão gravadas, transcritas na íntegra e, posteriormente, aplicadas aos 
coordenadores de gestão dos CECANE nas universidades e no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia ligada ao Ministério da Educação 
(MEC), em Brasília.  
Entre os procedimentos, não há previsão de qualquer desconforto ou risco 
para os participantes da investigação. Em qualquer momento do estudo, o 
entrevistado pode ter acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para 
esclarecimento de eventuais dúvidas ou para retirar o consentimento e deixar de 
participar do estudo sem qualquer prejuízo a si.  
O principal investigador é a mestranda Rosane Maria Nascimento da Silva, 
orientada pelo professor doutor Nildo Alves Batista no Programa de Mestrado 
Profissional em Ensino em Ciências da Saúde – CEDESS da Unifesp. A 
pesquisadora pode ser encontrada no Condomínio Privê do Lago Sul, Conjunto F, 
casa 22, Tororó, Brasília/DF, telefone: 61.96665052, e o orientador, no CEDESS 
Unifesp. Se houver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre 
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º 
andar – cj 14, 5571 - 1062, FAX: 5539 - 7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br. 
As informações obtidas serão analisadas em conjunto, considerando todos os 
entrevistados, não sendo divulgada a identificação de nenhum deles. O entrevistado 
terá direito a ser mantido informado e atualizado sobre os resultados parciais da 
pesquisa. 
Não há despesas pessoais para o entrevistado em qualquer fase do estudo. 
Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir 
despesa adicional, será absorvida pelo orçamento da pesquisa. O pesquisador 




Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li 
ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo. Após discutir com a 
pesquisadora Rosane Maria Nascimento da Silva sobre a minha decisão em 
participar neste estudo, ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, 
os procedimentos a ser realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que 
minha participação é isenta de despesas. Assim, concordo voluntariamente em 
participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, 





Declaro que obtive, de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste coordenador de gestão para a participação neste estudo. 
___________________________________________ 
Rosane Maria Nascimento da Silva 




ANEXO V - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
 
